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  PREFÁCIO




  Em tempos de inovações legislativas e busca por maior eficiência no sistema judiciário, o inventário extrajudicial emerge como uma ferramenta essencial para a desburocratização dos processos de sucessão. Ao debruçar-se sobre esta obra, torna-se evidente que sua concepção foi meticulosamente orientada com o propósito de guiar advogados, notários, estudantes e todos os operadores do direito por esse caminho extremamente promissor de resolução extrajudicial.




  Os autores desta obra, Professor Marcos Salomão, registrador de imóveis há 27 anos no Estado do Rio Grande do Sul, e Professora Letícia Araújo Faria, tabeliã de notas na cidade de São Paulo/SP, são referências notáveis no campo jurídico, unindo suas vastas experiências práticas e acadêmicas para compor uma obra que transcende a mera transmissão de conhecimento. Ambos são reconhecidos não apenas por sua excelsa competência técnica, mas também por sua capacidade ímpar de humanizar o conhecimento jurídico, tornando-o acessível e compreensível a todos.




  Este livro foi cuidadosamente estruturado para acolher o leitor em qualquer estágio de conhecimento sobre o tema. Partindo da premissa de que a busca pelo saber é contínua e universal, os autores oferecem uma abordagem que não exige prévio conhecimento, mas que ao mesmo tempo, garante ao leitor uma transformação completa ao final da leitura.




  Ao longo dos capítulos, o leitor será conduzido por uma jornada detalhada da evolução normativa que possibilitou a escolha pela via extrajudicial, até as especificidades e desafios que este caminho apresenta na prática. A simbiose entre teoria e prática visa proporcionar uma compreensão holística e aplicável, equipando os profissionais com as ferramentas necessárias para enfrentar os mais diversos cenários encontrados no cotidiano.




  O compromisso dos autores com a excelência acadêmica e a prática jurídica reflete-se na clareza e profundidade com que cada tema é abordado. Desde os alicerces teóricos até as nuances mais práticas, o leitor encontrará um conteúdo rico em detalhes e exemplos, decisivo para a formação de uma visão abrangente e aplicável do inventário extrajudicial.




  Ao concluir a leitura, o operador do direito estará não apenas familiarizado, mas será um profundo conhecedor das complexidades e práticas do inventário extrajudicial. Esta obra é um verdadeiro companheiro na jornada do conhecimento jurídico, proporcionando não apenas informação, mas também a certeza de que a prática jurídica pode ser sempre aprimorada, com humanidade e excelência.




  Maria Laura Bolonha Moscardini




  Doutoranda e Mestra em Direito pela UNESP.




  Advogada e Professora.




  APRESENTAÇÃO




  É com grande entusiasmo que compartilhamos esta obra dedicada ao inventário extrajudicial, resultado de anos de imersão prática e acadêmica no universo notarial e registral. Como registrador de imóveis há quase três décadas no Estado do Rio Grande do Sul, e tabeliã de notas em São Paulo/SP, unimos nossas trajetórias para oferecer não apenas um manual jurídico, mas uma verdadeira jornada de descoberta e aplicação do direito.




  Este livro nasce da convicção de que o conhecimento deve ser acessível e transformador. Partimos da premissa de que cada leitor, seja iniciante ou experiente, encontrará aqui um guia que não apenas instrui, mas instiga a prática do inventário extrajudicial. Cada capítulo é estruturado para proporcionar uma compreensão profunda da evolução normativa sobre o tema e das nuances práticas que moldam sua aplicação cotidiana.




  Ao longo das páginas, exploramos mais que as complexidades legais. Este compêndio transcende a mera teoria; ele é um convite à reflexão e à ação. A inclusão de exemplos práticos não apenas enriquece nosso propósito, mas também transforma este livro em um recurso dinâmico para todos que aspiram à excelência na prática jurídica.




  Esperamos que esta obra não apenas informe, mas também inspire novas abordagens e perspectivas sobre o inventário extrajudicial. Que ela sirva como um farol para todos os operadores do direito que buscam ampliar seus horizontes profissionais e contribuir para um sistema jurídico mais ágil, inclusivo e eficiente.




  DEDICATÓRIA




  A todos os alunos, amigos, advogados e operadores do direito, cuja incansável busca por excelência nos inspira a transcender nossos próprios limites, fomentando uma prática jurídica mais ética, humana e modernizada.




  
1 
 O INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL




  Preliminarmente, faz-se necessário entender a linha do tempo das disposições normativas sobre o inventário extrajudicial para se chegar ao estado atual da arte e conseguir entender todas as minúcias, peculiaridades e requisitos do ato notarial de inventário e partilha.




  Para tanto, iniciaremos com a análise dos requisitos trazidos pela lei que positivou a possibilidade de eleição da via extrajudicial. Em ato subsequente, o ato normativo editado pelo Conselho Nacional de Justiça será analisado, trazendo a esta obra as nuances práticas do ato notarial de inventário e partilha.




  Em todos os subcapítulos, caso seja possível a análise de questões práticas, estas serão contextualizadas e analisadas com afinco, inclusive sobre atos como a renúncia de direitos hereditários e as cessões deles. Adicionalmente, a cessão do direito meatório do cônjuge/companheiro supérstite também será analisada neste trabalho.




  O estudo seguirá com o ato da partilha, propriamente dita. É importante ressaltar que a adequada partilha dependerá do caso concreto, do regime de bens do casamento, se houver, do patrimônio deixado e de todas as intercorrências possíveis aqui estudas, ciente de que a vida em sociedade e, principalmente, a vida em família, não possui padrão rígido e uniforme, sendo impossível abarcar todas as formas de partilhas possíveis. Entretanto, a análise geral mostra-se pertinente e suficiente para que os mais diversos casos sejam analisados e resolvidos pelos operadores do direito que cuidam da área objeto de estudo.




  Além disso, o livro trará uma análise aprofundada sobre a regularização de imóveis em inventários extrajudiciais, iniciando com os conceitos basilares do registro de imóveis e a aplicação dos princípios registrais ao inventário extrajudicial. Neste ponto, será de suma importância a análise do processo de registro do título, permeando temas como a qualificação registral e a suscitação de dúvida.




  Na sequência, serão apresentadas, em sua integralidade, as decisões tratadas durante a obra, permitindo uma revisão detalhada sobre como o tema é julgado e analisado na prática. Isso proporcionará uma visão valiosa das tendências atuais e dos princípios jurídicos que orientam essas decisões.




  Este livro foi meticulosamente elaborado para oferecer uma compreensão abrangente do inventário extrajudicial, abordando desde os fundamentos teóricos até as nuances práticas. Espera-se que esta obra seja uma fonte valiosa de conhecimento e informação para todos os profissionais do direito que lidam com o tema retratado.




  Passa-se a esta missão, então.




  1.1 ARCABOUÇO LEGISLATIVO




  Entender a opção do legislador pela solução extrajudicial dos atos é compreender que a via administrativa, ao ser eleita, se veste muito mais como uma opção política do que propriamente, jurídica. O legislador brasileiro escolheu entregar a solução de situações não conflituosas aos serviços notariais, fixando alguns requisitos, em caráter facultativo ao cidadão que apenas se verá beneficiado por essa via eleita.




  Como leciona Luiz Paulo Vieira de Carvalho, o inventário de priscas eras realizava-se com a assistência e a presença de um notário1. Dessa forma, pode-se dizer que a opção é propriamente política, pois existe menção às partilhas extrajudiciais datadas de anos atrás, mais especificamente, nas Ordenações Filipinas, em seu Livro IV, Título XCVI, parágrafo 18, senão, vejamos:




  

    18. E quando a partilha for de todo feita e acabada entre os irmãos, ou outros herdeiros, se fôr feita em sua presença e de seu expresso aprazimento e consentimento, per mandado da Justiça, e per Partidores, e fôr concordada e assinada pelo Juiz (2) e Partidores, ou quando as partes fizerem partilha entre si sem auctoridade de Justiça (3), tanto que per elles for acabada, e o auto, que se della fizer, for per elles assinado em scriptura publica, ou aulos publicos (4), em cada hum destes casos (1) não se poderá jamais a partilha desfazer (2), postoque alguma das partes a contradiga. Porém, se disser que foi nella enganado além da ametade (3) do que justamente lhe pertencia haver, e o assi provar, as partilhas outrosi se não desfarão, mas os outros herdeiros lhe comporão (1) sómente a sua direita parte.


  




  Interessante notar a menção à possibilidade, inclusive, de partilha por scriptura publica, com a informação de que esta jamais poderia ser desfeita. Já nesta época, era possível visualizar que a partilha extrajudicial só era permitida se consensual, o que é mantido até os dias atuais.




  Apesar da sua menção nos idos de 18502, nas décadas seguintes, o legislador não seguiu por esse caminho. O Código Civil de 1916 faz breve menção a possibilidade de partilha amigável, procedimento realizado por escritura pública3, mas levado, obrigatoriamente, a homologação nos autos do inventário, mencionando em vários outros artigos o “julgamento”4 da partilha, o que se pode entender pela necessidade da via judicial para partilhar os bens deixados pelo falecido, mesmo se existente a consensualidade.




  O Código Instrumental de 1939, no artigo 4655, dispunha que mesmo se todos os interessados fossem capazes, a via judicial era a necessariamente eleita. Entretanto, a regressão legislativa nos coloca diante de um interessante acontecimento: o diploma posterior (Código de Processo Civil de 1973), que disciplinou as questões adjetivas até março de 2016, foi sancionado contemplando a possibilidade dos herdeiros fazerem uso do inventário extrajudicial, estampando-se na redação original do art. 982 daquele diploma.




  Infelizmente, antes mesmo de entrar em vigor (vacatio legis se encerrou em jan/74) o art. 982 sofreu alterações pela Lei 5.925/73, que excluiu os parágrafos que tratavam da possibilidade de inventário extrajudicial e voltou a prever apenas o procedimento judicial para o ato. Vejamos como o texto original do CPC/73 previa a hipótese extrajudicial do inventário:




  

    Art. 982. Proceder-se-á ao inventário judicial, ainda que todas as partes sejam capazes. § 1º Se capazes todos os herdeiros, podem, porém, fazer o inventário e a partilha por acordo extrajudicial. § 2º O acordo pode constar de instrumento público ou ser feito por instrumento particular; qualquer que seja a sua forma, deverão os herdeiros requerer a homologação por sentença, depois de ratificado por termo nos autos. § 3º Do requerimento será intimada a Fazenda Pública, para os fins previstos nos arts. 1.033 e 1.034. § 4º Divergindo os herdeiros entre si, ou quanto aos valores, com a Fazenda Pública, o inventário e a partilha processar-se-ão judicialmente. § 5º Em qualquer fase do inventário e da partilha, ou do arrolamento, poderão os herdeiros, sendo maiores e capazes, mediante termo nos autos, proceder na forma dos parágrafos anteriores6.


  




  Cabe pontuar que a disposição original, apesar de disciplinar a possibilidade de inventário e partilha extrajudicial, entendia ser requisito de validade e eficácia da partilha, tanto entre as partes, quanto perante terceiros, a homologação judicial. Ou seja, apesar da tentativa do Poder Legislativo em implementar outra via a ser eleita pelas partes capazes e concordes, antes mesmo de findar sua vacatio, a redação do art. 982 foi alterada e seus parágrafos foram suprimidos, fixando a existência apenas da via judicial para o inventário.




  Com o advento do Código Civil de 2002, nova polêmica se instaurou em relação à temática. Isso porque, o art. 2.015 do CC/02 trouxe a seguinte redação: “se os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz”.




  Pela leitura do dispositivo, que, em interpretação, fazia entender que a homologação judicial dizia respeito aos escritos particulares, o legislador trazia novamente a opção pela escritura pública de partilha amigável entre herdeiros capazes. Logo, restava instaurada a polêmica, uma vez que o Código Instrumental vigente nada disciplinava sobre essa alternativa e, quando a mencionava, fixava a necessidade de homologação judicial em qualquer hipótese.




  Após referenciar algumas controvérsias relacionadas à efetiva existência anterior do inventário extrajudicial, Carlos Fernando Brasil Chaves e Afonso Celso F. Rezende disciplinam que “no ordenamento nacional faltava, na verdade, regramento autorizativo expresso da possibilidade de realização dos inventários de bens do de cujus e de suas consequentes partilhas pela via extrajudicial”7.




  O tão esperado regramento expresso autorizativo aconteceu em 2007, com a Lei nº 11.441/2007, que tornou realidade a possibilidade de escolher entre a via judicial e a extrajudicial quando cumpridos alguns requisitos no procedimento sucessório de inventário e partilha. A lei surgiu com o seguinte proposito: “Alterar dispositivos da Lei nº 5.869, de 11 de janeiro de 1973 – Código de Processo Civil, possibilitando a realização de inventário, partilha, separação consensual e divórcio consensual por via administrativa”8.




  A alteração do artigo de lei que regulamentava os inventários e partilhas merece aplausos por facilitar a vida do cidadão, cansado da morosidade do Judiciário, de forma a delegar aos Tabeliães de Notas o desempenho de função de suma importância para a regularização dos bens deixados pelo falecido.




  Entende Roger Benites Pellicani que:




  

    A inovação legislativa, à evidência, merece encômios. Claro está que o desiderato foi, de um lado, propiciar aos interessados a possibilidade da adoção de uma via mais simples e célere para a formalização da transmissão de bens “causa mortis”, é dizer, a via da escritura pública junto ao tabelião de notas, dispensada a homologação judicial, e, de outro lado, afastar do Poder Judiciário procedimentos em que predominam interesses particulares desprovidos de litigio, objetivo que, aliás, deveria ser buscado pelo legislador em outros contextos, a exemplo do que fez a própria Lei nº 11.441/07 quanto às separações e divórcios consensuais9.


  




  A redação dada pela Lei nº 11.441/07 ao art. 982 confirma que a opção pela via extrajudicial trata-se de uma opção muito mais política do que jurídica ao incluir a possibilidade de lavratura de escrituras públicas de inventário e partilha, pelo Tabelião de Notas, caso preenchidos alguns requisitos: a concordância e a capacidade jurídica para aquele ato de todos os interessados, e a presença de advogado assistindo-os.




  Adiante, serão analisados outros requisitos necessários para a instrumentalização e perfectibilização do ato, inclusive mudanças jurisprudenciais, mesmo que contra legem, e posicionamentos dominantes em relações a questões polêmicas. Por agora, nos cabe apenas analisar a evolução histórico-legislativa do procedimento de inventário e partilha extrajudicial.




  Após 17 anos da previsão legislativa expressa de possibilidade de opção pela via extrajudicial é possível visualizar o quão salutar foi essa regulamentação, não apenas em termos jurídicos, mas também econômicos. Conforme divulgado pela Associação dos Notários e Registradores do Brasil (ANOREG/BR) no informativo Cartório em Números10, 5ª edição (2023), desde 2007, quando foi instituída a Lei nº 11.441/07, que autorizou a lavratura de divórcios consensuais em Tabelionatos mediante escritura pública, os Cartórios de Notas de todo o Brasil já realizaram mais de 2,3 milhões de inventários extrajudiciais, gerando uma economia histórica ao Estado no montante de R$5,6 bilhões.




  Retornando a linha do tempo legislativa, após a edição da Lei 11.441/2007 era preciso regulamentar a lei com o fim de uniformizar o procedimento nos Tabelionatos de Notas de todo país. Por óbvio que em um país de proporções continentais várias interpretações surgiriam com a chegada no novo ato aos balcões do cartório.




  Nesse desiderato, com vistas a prevenir e evitar conflitos, o Conselho Nacional de Justiça, CNJ, editou a Resolução 35, de 24 de abril de 2007 – vigente até hoje – uniformizando a aplicação do (então) novo art. 982 do CPC/73.




  Vinda em boa hora, a Resolução 35/CNJ tratou de disciplinar o procedimento utilizado para o ato nos tabelionatos, uma vez que os requisitos para a lavratura já foram fixados pela lei. Dessa forma, ela traz quais documentos deverão ser apresentados, se é permitida a representação das partes e por qual documento, se o menor emancipado supre o requisito da capacidade das partes, se o cessionário dos direitos hereditários possui legitimidade para requerer e figurar no ato notarial, dentre outros detalhes que serão posteriormente analisados.




  Apesar de ter sofrido alterações em seu texto (em 2010 pela Resolução nº 120, em 2013 pela resolução nº 179, em 2016, pela Resolução nº 220, em 2020, pela Resolução nº 326 que a atualizou em razão da entrada em vigor do CPC/15 e, mais recentemente, em 2022, pela Resolução nº 45211), a Resolução 35/CNJ ainda está em vigor e é a norma federal que disciplina a matéria na esfera administrativa nacional até os dias atuais.




  Finalmente, feito o regresso legislativo da matéria, chegamos ao estágio atual da disciplina legal do inventário extrajudicial. Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil de 2015, que teve sua vacatio legis cumprida em março de 2016, a Lei 11.441/07 foi revogada (pois ela alterava um artigo do CPC/73) e os arts. 610 e seguintes do CPC/15 passaram a disciplinar a matéria. Cabe aqui colacionar o dispositivo legal:




  

    Art. 610. Havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial. § 1º Se todos forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em instituições financeiras. § 2º O tabelião somente lavrará a escritura pública se todas as partes interessadas estiverem assistidas por advogado ou por defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial.


  




  Dessa forma, conforme acima explanado, será nessa obra analisado o passo a passo do inventário extrajudicial – do Tabelionato de Notas ao Registro de Imóveis – conforme o ordenamento até então vigente, anexando ao estudo jurisprudências sobre o tema.




  1.2 CONCEITOS E FINALIDADES




  Feita a linha do tempo da legislação de regência do ato notarial de inventário e partilha, cabe aqui neste capítulo conceituarmos os atos.




  Inventariar significa relacionar, catalogar. Inserido no contexto aqui tratado, o procedimento de inventário se presta a relacionar, catalogar os bens deixados por uma pessoa em razão do seu falecimento.




  Segundo Luiz Paulo V. Carvalho:




  

    Inventário por morte é o processo judicial (ou o procedimento extrajudicial) que se destina, principalmente, a apurar os bens deixados pelo finado, a fim de, sobre o monte líquido positivo proceder-se a partilha ou havendo sucessor único, adjudicação12.


  




  Ou, conforme disciplina Carlos Maximiliano, quando ainda não era possível a escolha da via para procedimentalizar o inventário:




  

    Inventário, no sentido restrito, é o rol de todos os haveres e responsabilidades patrimoniais de um indivíduo; na acepção ampla e comum no foro, é um processo sumaríssimo no qual se descrevem e avaliam os bens de pessoa falecida, e partilham entre os sucessores da mesma o que sobra depois de pagos os impostos, as despesas forenses e as dívidas passivas reconhecidas pelos herdeiros13.


  




  Ainda, quando vigorava o Código Civil de 1916, ensinou Clóvis Bevilaqua que:




  

    A partilha deve ser antecedida do inventário dos bens da herança, e este deve ser minucioso e exato para que fique bem conhecido o complexo de bens que o de cujus transmite aos herdeiros, e tem de ser com igualdade distribuído entre os herdeiros, atendendo-se também, ao testamento, quando houver14.


  




  Rodrigo da Cunha Pereira15 descreve o processo judicial como um ritual sob a liderança do juiz, que simboliza uma figura paternal e tem a função de encerrar conflitos, facilitando a transição para uma nova fase na vida das partes envolvidas. Assim como os rituais de luto, que ajudam as pessoas a aceitarem a perda e a seguirem em frente, o processo judicial de inventário tem a função simbólica de auxiliar na elaboração da morte e na superação do luto, sendo que muitos enfrentam dificuldades para concluir esses processos devido à dificuldade de aceitar a perda.




  No contexto do inventário extrajudicial, essa simbologia se mantém, mas de maneira menos onerosa emocionalmente, em vista de inúmeros fatos, como a celeridade.




  Com todas as lições acima expostas, é possível concluir pelo caráter antecedente que possui o inventário, umbilicalmente ligado à sua próxima fase, qual seja, a partilha, na eventualidade de existirem mais de um herdeiro, ou a adjudicação, quando há apenas um herdeiro que recolhe para si todo acervo hereditário.




  Cabe aqui ressaltar que a segunda fase do procedimento, a partilha, pode não existir se os bens deixados pelo de cujus não forem suficientes para honrar suas obrigações. Nesse caso, haverá apenas a primeira fase do procedimento (o inventário), com o consequente pagamento dos credores, nada restando a ser partilhado aos herdeiros.




  Assim, Humberto Theodoro Junior ensina que “a partilha é segundo estágio do procedimento e vem a ser a atividade desenvolvida para ultimar a divisão do acervo entre os diversos sucessores, estabelecendo e adjudicando a cada um deles um quinhão certo e definido sobre os bens deixados pelo morto”16.




  Nicolau Balbino Filho conceitua e especifica a partilha da seguinte maneira:




  

    A partilha, cujo fim principal é declarar a parte ideal dos herdeiros e legatários, nos bens da herança, muitas vezes também lhes atribui uma porção material em cousas que podem ser desde logo adjudicadas, integralmente, ou por partes distintas, ao quinhão de cada herdeiro ou legatário. Daí o apelidar-se partilha aritmética a que se faz por partes ideais e geométrica a que se faz por partes concretas, confundindo-se esta com a divisão propriamente dita.17


  




  Humberto Pinho, ao comentar o tema já na vigência no CPC/15, explica o procedimento bifásico da ação de inventário e partilha feitos no âmbito judicial. A mesma lógica é seguida na esfera notarial:




  

    A ação de inventário e partilha compreende um procedimento bifásico e tem início toda vez que se abre uma sucessão de mortis causa, para determinar a totalidade dos bens e direitos pertencentes ao falecido, e tem natureza especial, adotando o rito previsto nos arts. 610 e ss., NCPC. Em um primeiro momento, proceder-se-á à apuração minuciosa do acervo patrimonial do de cujus, incluindo-se também as dívidas que tenha eventualmente contraído. Essa primeira etapa será vencida através do procedimento de inventário. Caso haja mais de um herdeiro, necessário será dividir-se o acervo, adjudicando um quinhão certo para cada um. Instaurar-se-á, então, a segunda etapa, o procedimento de partilha18.


  




  Neste diapasão, tanto o procedimento de inventário e partilha judicial, quanto o extrajudicial, possuem a mesma natureza e o mesmo fim, qual seja, individualizar os bens, direitos, dívidas e todo o patrimônio deixado pelo falecimento de alguém em uma minuciosa análise e, após o pagamento das dívidas, se existirem, iniciar a segunda etapa, a partilha.




  Apesar de não ser o foco deste trabalho, cumpre aqui tecer breves considerações sobre o procedimento judicial de inventário e partilha. No âmbito judicial, o procedimento pode receber três nomenclaturas e ser regido por normas especificas, a depender de alguns acontecimentos.




  Pode ser que o procedimento seja regido pelo art. 610, caput, e arts. 611 a 658, chamado de inventário judicial. O procedimento é de jurisdição contenciosa19 e recebe o nome de inventário comum ou tradicional, sendo que nele existe controvérsia entre os herdeiros ou há a presença de incapaz.




  Ainda, é considerado procedimento sucessório judicial, o arrolamento, que se divide em arrolamento sumário (art. 659 a 663 do CPC/15) e arrolamento comum ou simples (art. 664 do mesmo diploma).




  O arrolamento sumário é procedimento de jurisdição voluntária em que há acordo entre os interessados, que são maiores e capazes, intentando uma partilha amigável. Já no arrolamento comum ou simples, não há consenso entre os herdeiros maiores, sendo, portanto, de jurisdição contenciosa. Há ainda mais um requisito para o enquadramento como arrolamento comum: que o valor da herança seja igual ou inferior a 1.000 (mil) salários-mínimos.




  Importante ressaltar a novidade trazida pelo Código Adjetivo de 2015, que passou a permitir que o arrolamento comum seja categorizado como jurisdição voluntária quando os herdeiros estão de acordo com o plano de partilha, mesmo que haja incapazes, sendo, nesse caso, obrigatoriamente necessária a intervenção do Ministério Público (art. 665).




  Aproveita-se o ensejo para destacar que o CPC/15 trouxe disposição que, por algum tempo, causou balburdia no meio registral. Isso ocorreu em razão do disposto no art. 659, parágrafo 2º que, tratando do procedimento do arrolamento sumário, trouxe a possibilidade de expedição do formal de partilha sem que houvesse qualquer manifestação do fisco no procedimento.




  Sabe-se que a transmissão causa mortis é fato gerador do Imposto de Transmissão (ITCMD) de competência dos estados-membros. Dessa forma, o formal de partilha, logo após essa mudança procedimental segundo o disposto acima, ingressa no Registro Imobiliário sem qualquer recolhimento do imposto ou manifestação da Secretaria da Fazenda nos autos do processo. Cogitou-se, por um curto período, a possibilidade de registrar a partilha ali disposta, conforme disciplinou literalmente o CPC/15.




  Entretanto, essa não é a melhor interpretação. Tendo em vista que os herdeiros, por vezes, demoravam para recolher o imposto devido, atrasando o andamento processual, o legislador resolveu por diferir a manifestação do fisco, emitindo o formal de partilha homologatório e delegando aos herdeiros que, caso quisessem ver seus direitos sendo concretizados, dirigissem até o órgão fazendário competente em busca da manifestação e recolhimento do ITCMD.




  Aliás, no Estado de São Paulo, a Secretaria da Fazenda circulou um alerta enviado por endereço eletrônico aos Tabelionatos e Registro de Imóveis constando o seguinte texto:




  

    Com a entrada em vigor do Código de Processo Civil - CPC 2015 houve uma significativa alteração no rito processual do arrolamento, principalmente no que diz respeito ao pagamento do ITCMD. Na vigência do Código anterior, nos processos de arrolamento, o formal de partilha só era liberado após a comprovação do pagamento do imposto. A partir de 16 de março de 2016, data da entrada em vigor do novo CPC, por força do § 2º do artigo 659 do referido diploma legal, o Juiz não determina mais o recolhimento do imposto como condição para expedição do formal de partilha, limitando-se a intimar o Fisco para lançamento administrativo do ITCMD. Importante: Ocorre que a sistemática de lançamento do imposto não mudou! Para ficar em dia com suas obrigações tributárias, o contribuinte deve acessar o sistema da Secretaria da Fazenda, (...) preencher a declaração e apresentar no Posto Fiscal, instruída com os documentos referidos no Anexo VIII da Portaria CAT 15/2003, já com o imposto pago. Em caso de não apresentação da referida declaração, o Fisco poderá lançar o imposto de ofício, por meio de auto de infração e imposição de multa e a penalidade prevista no Artigo 21, inciso II, da Lei 10.705/00 é de 100% do valor do imposto, mais juros e multa, se for o caso. Ou seja, quem não apresentar a declaração no Posto Fiscal e não pagar o imposto espontaneamente poderá ter que pagar o dobro do valor. Além disso, os órgãos responsáveis pelo registro da transferência de bens, como os Cartórios de Registro de Imóveis não podem registrar a transmissão sem a prova de pagamento do imposto (artigo 25 da Lei 10.705/00). Não corra esse risco20.


  




  Após breves apontamentos sobre a conceituação do procedimento de inventário e sua fase posterior, seja partilha ou adjudicação, e inclusive após as considerações sobre os procedimentos judiciais, é possível concluir pela similitude de procedimentos tanto na via extrajudicial quanto na via judicial, que compartilham a mesma finalidade.




  Nas próximas linhas e tópicos, será feito um estudo sobre a teoria e a prática do inventário extrajudicial, a subsequente partilha (ou adjudicação) e os detalhes que rondam esse procedimento.




  A análise levará em conta a legislação federal e algumas normativas estaduais, bem como decisões dos tribunais estaduais, decisões na seara administrativa e também das Cortes Superiores.




  Serão analisados os requisitos para que a via extrajudicial seja eleita e pontuar-se-ão algumas problemáticas vividas no dia a dia do Tabelionato de Notas, o que se mostra pertinente, uma vez que a prática demonstra que os casos podem ser muito mais complexos, quando comparados à teoria.




  1.3 CARACTERÍSTICAS PRINCIPAIS TRAZIDAS PELA LEI Nº 11.441/07




  Inicialmente, a Resolução CNJ 35 regulamentou a Lei 11.441/07 e inicia seus ditames pelas disposições de caráter geral aplicáveis na lavratura de inventários, partilhas, separações e divórcios extrajudiciais, partindo, mais adiante, a minuciar o procedimento a ser adotado nos Tabelionatos.




  Para melhor compreensão do tema, é importante que alguns aspectos trazidos pela lei sejam primeiro analisados, a fim de que o ato seja compreendido em sua essência. Portanto, analisaremos os requisitos que foram trazidos pela lei ao alterar o art. 982 do CPC/73, replicados no art. 610 do CPC/15, quais sejam: partes capazes, concordância, assistência por advogados, facultatividade da via extrajudicial e (in)existência de testamento.




  1.3.1 Partes capazes e concordes




  É necessário que, para que a via extrajudicial seja eleita, todas as partes e interessados possuam plena capacidade civil e estejam de acordo com todos os termos da partilha e da instrumentalização por escritura pública.




  Sobre a capacidade civil das partes comparecentes para o ato de inventário extrajudicial, no início, antes da edição da Resolução CNJ 35, surgiu dúvida quanto à possibilidade de instrumentalização caso houvesse herdeiros menores, porém emancipados. Sabe-se que a emancipação é ato jurídico que apenas adianta o momento de concessão da capacidade civil, mas o emancipado continua sendo menor de idade.




  A emancipação é tratada no Código Civil (art. 5º, parágrafo único, incisos I a V) dispondo que cessará a incapacidade para os menores nas hipóteses elencadas em seus incisos, sendo que a doutrina as divide em hipóteses de emancipação legal ou voluntária.




  No caso aqui tratado, a emancipação que gerou tal controvérsia foi a espécie voluntária, ou seja, a que é concedida pelos pais do maior de 16 anos de idade, exclusivamente por escritura pública.




  Pois bem, tendo em vista que a Lei 11.447/2007, ao modificar o art. 982 do CPC/73 trouxe a expressão “se todos forem capazes e concordes”, coube ao CNJ disciplinar se a capacidade seria apenas a advinda com a maioridade ou se aos emancipados também seria possível optar pela via extrajudicial.




  Com a edição do texto original da Resolução CNJ 35, o art. 12 já trouxe a pá de cal para a celeuma, disciplinando expressamente que “admitem-se inventário e partilha extrajudiciais com viúvo (a) ou herdeiro(s) capazes, inclusive por emancipação, representado(s) por procuração formalizada por instrumento público com poderes especiais”.




  Para reforçar a possibilidade, em decisão unânime do plenário do CNJ, no julgamento do Pedido de Providências 0000409-15.2014.2.00.0000, julgado em plenário virtual em 2016, ficou ratificada a clara possibilidade pela participação de herdeiros emancipados no ato:




  

    Pedido de providências convertido em consulta. Tratamento uniforme quanto à realização de divórcio e de inventário extrajudiciais quando houver filhos emancipados. Disciplina dos emolumentos de serventias extrajudiciais. Espécie tributária cuja fixação requer lei estrita.




    (CNJ; Consulta: 0000409-15.2014.2.00.0000; Relator (a): Gustavo Tadeu Alkmim; Órgão Julgador: Conselho Nacional de Justiça; Localidade: Rio Grande do Sul; Data do Julgamento: 21.06.2016; Data de Registro: 24.06.2016).


  




  A doutrina pouco debatia sobre a possibilidade de ser instrumentalizado o ato extrajudicialmente quando da existência de herdeiros menores ou incapazes, uma vez que a lei, taxativamente, o impedia nesse caso. Entretanto, como dito acima, a opção pela via extrajudicial dos atos em que inexistem conflitos é uma opção política. Isso quer dizer que não há óbice jurídico (vícios de anulabilidade ou nulidade) que pudesse fazer com que o ato padecesse. Mesmo nos casos em que há partes menores ou incapazes.




  A exigência da lei de que não haja menores ou incapazes entre os interessados busca proteger os mais vulneráveis. No entanto, José Luiz Germano, José Renato Nalini e Thomas Nosch Gonçalves21 argumentam que, em situações de partilha ideal, não há risco de prejuízo aos menores ou incapazes, citando uma decisão judicial em Leme, SP, que permitiu a realização de uma escritura de partilha em cartório, mesmo com um herdeiro menor de idade. Esta medida é vista como inovadora por desafogar o Judiciário sem desproteger o menor. Os autores propõem que a legislação seja ajustada para permitir inventários extrajudiciais com menores ou incapazes, desde que a partilha seja ideal e igualitária, o que poderia aumentar a eficiência do sistema judicial ao focar em litígios e permitir que os cartórios extrajudiciais continuem oferecendo um serviço rápido e eficiente.




  Nesse sentido, , é possível visualizar norma que disponha que a partilha, caso haja interesse de incapaz, seja feita com o respeito aos quinhões e permanecendo todos os bens deixados em condomínio, por todos, o que se garante com absoluta certeza a divisão igualitária do monte-mor. Pode-se pensar também na remessa do ato findo ao membro do Ministério Público, que, se visualizar algum prejuízo pode requerer judicialmente a retificação do ato.




  Ademais, se for feita uma analogia com o atual Projeto de Lei 731/2021, que visa possibilitar a lavratura de divórcios e dissoluções de uniões estáveis mesmo quando há filhos menores ou incapazes do casal, é imperioso que tal sistemática também venha a reger os inventários extrajudiciais.




  O referido projeto de lei dispõe sobre a autorização prévia do Ministério Público em tais casos e, se tal entendimento for visto como uma solução, deve ser estendida também para os demais atos de regularização da herança deixada pelo falecido.




  Sobre o tema, no Acre, o Tribunal de Justiça editou a Portaria 5914-12, em 09 de fevereiro de 202122, que dispõe sobre a realização de inventário extrajudicial, em tabelionato de notas, quando houver herdeiros interessados incapazes.




  Segundo tal Portaria, levando em consideração os princípios implícitos nos artigos 2.015 e 2.016 do Código Civil e os artigos 665, 48, 8º e artigo 3º, § 2º e § 3º do Código de Processo Civil, bem como os precedentes jurisprudenciais, ficou determinado que os tabelionatos de notas do Estado do Acre agora têm permissão para lavrar escrituras públicas de inventários extrajudiciais, mesmo quando existem herdeiros incapazes.




  No entanto, a nova regulamentação estabelece salvaguardas para proteger os interesses desses herdeiros, especificamente, que a minuta final da escritura, juntamente com a documentação relevante, deve ser submetida à aprovação do juízo competente. Além disso, o Ministério Público deve se manifestar sobre o caso.




  Ainda, ficou estabelecido um procedimento simplificado para a aprovação judicial dos inventários extrajudiciais. Este procedimento é iniciado por um pedido de providência, que pode ser feito por herdeiros interessados ou pelo próprio cartório do inventário extrajudicial. Importante notar que não haverá cobrança de custas processuais para evitar duplicidade de cobrança, mas os emolumentos cartorários ainda serão devidos.




  No entanto, falta consenso sobre o tema, como é possível verificar pela decisão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo no processo nº 2174843-07.2023.8.26.0000. No referido caso, o Tribunal entendeu que o artigo 610 do CPC estabelece que, se houver um testamento ou um herdeiro incapaz, o inventário deve ser processado judicialmente, e não de forma extrajudicial, sendo que a razão para essa exigência está na necessidade de proteger os interesses do herdeiro incapaz.




  Segundo o TJSP, a lei é clara em afirmar que não há exceções a essa regra, independentemente do valor dos bens deixados pelo falecido, sendo a proteção dos interesses do herdeiro incapaz considerada mais importante do que a simplificação do processo de inventário.




  Portanto, a decisão destacou que a lei é inequívoca em sua determinação de que o inventário deve ser processado judicialmente em casos de testamento ou herdeiros incapazes, e que não existe previsão legal que permita a mitigação dessa proteção.




  

    AGRAVO DE INSTRUMENTO – Pedido de alvará judicial para realização de inventário extrajudicial dos bens deixados pelo falecido, mesmo havendo herdeiros incapazes – Impossibilidade – Vedação constante do art. 610 do CPC/2015 que caracteriza uma exceção expressa imposta pelo legislador à ampla possibilidade de realização do inventário extrajudicial – Proteção aos interesses da pessoa incapaz – Impossibilidade de mitigação – Recurso desprovido (TJSP; Agravo de Instrumento 2174843-07.2023.8.26.0000; Relator (a): Alcides Leopoldo; Órgão Julgador: 4ª Câmara de Direito Privado; Foro de Martinópolis – 2ª Vara Judicial; Data do Julgamento: 24.07.2023; Data de Registro: 24.07.2023).


  




  No entanto, o tema segue em debate, tramitando atualmente, na Câmara dos Deputados, o Projeto de Lei nº 606/2022, que visa regulamentar a possibilidade de realização de inventário e partilha extrajudiciais através de escritura pública mesmo se existirem menores ou incapazes. O projeto de lei visa alterar o artigo 610 do CPC para que conste da seguinte forma:




  

    Art. 610 § 3º Ainda que haja interessado menor ou incapaz, o juiz poderá conceder alvará para que o inventário e partilha sejam feitos por escritura pública, após manifestação do Ministério Público, desde que:




    I – a partilha seja estabelecida de forma igualitária e ideal sobre todo o patrimônio herdado;




    II – os interessados estejam concordes;




    III – seja apresentada a minuta final da escritura, acompanhada da documentação pertinente, e;




    IV – caso haja testamento, que, tenha sido previamente registrado judicialmente ou haja expressa autorização do juízo competente.




    § 4º O procedimento previsto no parágrafo anterior será processado mediante pedido de providência ao juízo competente, provocado pelos herdeiros interessados ou pelo próprio cartório do inventário extrajudicial, isento de custas processuais, mas sem prejuízo do devido pagamento dos emolumentos cartorários.




    § 5º Na hipótese prevista no parágrafo 3º, a versão final e assinada da escritura de inventário deverá fazer menção expressa ao alvará emitido pelo juízo sucessório, e constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em instituições financeiras23.


  




  Dentre as justificativas para o referido projeto de lei, estão a celeridade comprovadamente gerada pela realização de inventários e partilhas extrajudiciais, as opiniões de doutrinadores sobre o tema e a experiência jurisprudencial, citando-se a Portaria 5914-12, que foi trabalhada alhures.




  Ademais, o Brasil está passando por uma reforma significativa do Código Civil. Uma Comissão Temporária Interna do Senado, presidida por Luis Felipe Salomão, foi estabelecida com o objetivo de apresentar um anteprojeto de Lei para revisão e atualização da Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002, que é o atual Código Civil.




  As mudanças propostas pela Comissão abrangem uma variedade de tópicos, são significativas e têm o potencial de modernizar e adaptar o Código Civil às mudanças sociais e tecnológicas recentes.




  Em 26 de fevereiro de 2024, a Comissão apresentou o Relatório Geral, no qual consta a alteração no artigo 2.015 e o acréscimo de dois parágrafos24. O primeiro relaciona-se ao herdeiro incapaz, aduzindo que a eficácia da escritura pública do inventário extrajudicial dependerá da anuência do Ministério Público, e o segundo informa que se houver discordância do MP, não será lavrada a escritura.




  Aqui, importa que a reforma do referido Código regulamenta a possibilidade de realização de inventário extrajudicial mesmo se houver herdeiro incapaz, condicionando a lavratura da escritura pública à análise e concordância do Ministério Público, de forma a resguardar os direitos do incapaz e ainda, garantir a possibilidade de realização de um procedimento célere e desburocratizado.




  Assim, entendemos que a possibilidade de escolha pela via extrajudicial, mesmo nas situações em que os herdeiros são menores ou incapazes, é medida que se impõe e pode desafogar o Poder Judiciário, sem descuidar da tutela dos incapazes. O Tabelião é profissional do direito, dotado de fé-pública, ciente do papel que desempenha na sociedade como garantidor da segurança dos atos jurídicos, sempre observando o princípio da juridicidade.




  Além do mais, o Tabelião possui toda prática e conhecimento do Direito Sucessório, e saberá instrumentalizar o ato de forma que não haverá prejuízo para os vulneráveis. Sabe-se, inclusive, que o CNJ por diversas vezes já editou provimentos recomendando a atenção dos notários em atos que dizem respeito ao patrimônio de idosos25, o que mostra o respeito e a confiança transmitida pela atividade notarial.




  Dessa forma, é possível que as normas se adequem a real e atual necessidade das partes, sendo que, impedir que os inventários sejam procedimentalizados e findos no extrajudicial apenas pela existência de menores e incapazes não se sustenta com o argumento de necessária proteção aos vulneráveis.




  Ainda no que diz respeito às partes, estas podem estar representadas por procuradores, em contrato de mandato instrumentalizado em forma pública, com poderes especiais e expressos para aquele ato.




  Desde a redação original da Resolução 35 CNJ já era possível que os herdeiros e/ou o viúvo (a) comparecessem ao ato representados por um procurador, sendo o ato de representação instrumentalizado pela forma pública. Entretanto, originalmente, a norma, em seu art. 12, trazia uma disposição que não foi pacificamente aceita no meio jurídico, referente à vedação das funções de mandatário e de assistente das partes.




  Cabe aqui apenas a informação de que há, obrigatoriamente, a necessária presença de advogado (assistente das partes) no procedimento de inventário feito perante o Tabelião. Tal requisito será minunciosamente analisado na sequência, sendo pontuado no presente momento para a análise especifica da possibilidade de não comparecimento pessoal das partes no ato notarial.




  Feito esse breve comentário, em 2007, quando da edição da Resolução CNJ 35, os herdeiros e/ou viúvo(a) poderiam instrumentalizar uma procuração pública que contivesse os poderes especiais e expressos para representá-los no ato a ser lavrado. Entretanto, por expressa vedação normativa, este procurador não poderia ser a mesma pessoa que o advogado da parte (ou comum das partes).




  Aqui, importa recordar que todo escopo da lei foi pela facilitação do procedimento de inventário. Acertadamente, a Associação dos Advogados de São Paulo requereu a alteração do art. 12 no Pedido de Providências nº 0000227-63.2013.2.00.0000, endossado pela Ordem dos Advogados do Brasil a fim de que essa vedação fosse excluída.




  Os argumentos da Associação foram que tal vedação não possuía respaldo na Lei 11.441/07 e afrontava o Estatuto do Advogado, pois criava entraves à atuação dos profissionais, encarecendo o procedimento e desvirtuando o próprio escopo da lei, que era retirar do Judiciário as demandas não contenciosas e simplificar o procedimento perante os cartórios extrajudiciais.




  O requerimento foi aceito pelo plenário do CNJ em 2013, culminando na edição da Resolução CNJ 179 de 3 de outubro de 2013, que editou a Resolução CNJ 35 e deu nova redação ao art. 12, retirando a vedação originalmente existente. Com isso, tornou-se plenamente possível que os herdeiros sejam representados pelo advogado que atuará também como assistente jurídico das partes.




  

    CNJ. Escritura de inventário e partilha – Representação – Procuração pública com poderes especiais – Resolução 35/2007 – Alteração normativa – Permitida a acumulação de funções de mandatário e de assistente das partes (CNJ; Pedido de Providências: 0000227-63.2013.2.00.0000; Relator (a): Guilherme Calmon; Órgão Julgador: Conselho Nacional de Justiça; Localidade: São Paulo; Data do Julgamento: 23.09.2013).


  




  Dessa forma, caso os herdeiros e/ou o viúvo (a) não possam ou não queiram estar fisicamente presentes no ato, a eles é dada a permissão de instrumentalizar sua representação por outra pessoa, inclusive terceiros alheios ao ato. Essa representação deve ser feita por instrumento público, específica para o ato e deve conter poderes expressos para tanto.




  Isso quer dizer que o instrumento de procuração para a representação em inventários extrajudiciais deve ser, obrigatoriamente, feito em um Tabelionato de Notas. E mais, no corpo da procuração, os poderes para representação em inventário extrajudicial devem estar expressos e os dados do falecido, autor da herança a ser inventariada, devem estar minimamente descritos.




  Carlos Fernando Brasil Chaves e Afonso Celso F. Rezende pontuam ainda que: “não há de se falar em utilização de procuração particular para esses fins, ainda que seja constituído procurador advogado. Trata-se de esfera extrajudicial, não se admitindo, portanto, a utilização de procuração particular ad juditia, como ocorre na esfera jurisdicional”26.




  Assim, apenas para reforçar o que deve constar no corpo da procuração, exemplifica-se a seguinte redação a constar do instrumento: “outorga poderes para representação no inventário extrajudicial, perante o Tabelionato de Notas escolhido para tanto (pode estar especificado, se já souberem), em decorrência do falecimento de (qualificação do autor da herança)”.




  Aqui, importa mencionar sobre o e-Notariado, uma plataforma que permite a realização de atos notariais de forma online, proporcionando a mesma segurança jurídica que um ato realizado presencialmente em um cartório de notas. Isso foi possível graças ao Provimento CNJ nº 100/2020, que foi incorporado ao Provimento CNJ nº 149/2023.




  Através do e-Notariado, é possível realizar diversos atos, como escritura pública de divórcio, inventário e partilha, ata notarial, procuração, testamento, reconhecimento de firma digital e autenticação digital. Cada ato notarial online é realizado por meio de uma videoconferência entre o requerente e o tabelião, e a assinatura da parte é feita por meio de um certificado digital.




  Para utilizar o e-Notariado, é necessário cumprir alguns requisitos jurídicos e técnicos. As partes devem possuir um certificado digital e-Notariado ou ICP-Brasil. Além disso, é recomendável possuir um documento de identidade eletrônico ou confirmável, como RG digital, CNH digital, CNH em papel com QR ou documentos emitidos por órgãos de classe com possibilidade de confirmação da foto e dados biográficos em site oficial da entidade.




  Em relação à competência para a realização de atos notariais digitais e híbridos, existem algumas regras. Por exemplo, para escrituras públicas com imóvel, é competente o Tabelião do local do imóvel ou o do domicílio do adquirente. No caso de uma escritura pública com mais de um imóvel em diferentes circunscrições, é competente o Tabelião de qualquer uma delas. Para uma ata notarial, é competente o Tabelião do local onde o fato é constatado ou, quando inaplicável este critério, o tabelião do domicílio do solicitante. Já para uma procuração, é competente o Tabelião do domicílio do outorgante. Se a procuração versar sobre imóvel, o Tabelião do domicílio do outorgante ou do local do imóvel.




  Levando em consideração o ato aqui especificamente abordado, qual seja, o inventário extrajudicial, a competência territorial do Tabelião será fixado pela existência de imóveis ou aquele em que domiciliado qualquer dos herdeiros ou cônjuge sobrevivente.




  Em suma, o e-Notariado é uma ferramenta segura que também pode ser usada caso as partes não possam ou não queiram comparecer pessoalmente no cartório.




  1.3.2 Assistência jurídica por advogado




  Como brevemente relatado acima, a atuação do advogado como assistente jurídico das partes é obrigatória. A nomeação carece de instrumentalização própria, ou seja, não é necessário que as partes nomeiem em ato separado o advogado para atuar naquele procedimento, nem mesmo que seja outorgado poderes a ele no corpo da escritura.




  Nos dizeres de Ferreira e Rodrigues27, trata-se da configuração da procuração apud acta. Assim autoriza o art. 8 da Resolução CNJ 35: “é necessária a presença do advogado, dispensada a procuração, ou do defensor público, na lavratura das escrituras decorrentes da Lei nº 11.441/07, nelas constando seu nome e registro na OAB”.




  No momento, será feita a qualificação do profissional como comparecente do ato, constando o número da sua carteira profissional e utilizando o termo “advogado”.




  Foi o dedicado Pedido de Providências nº 0005648-73.2009.2.00.0000, do Egrégio Conselho Nacional de Justiça, formulado pela Associação Campineira dos Advogados do Direito de Família em face do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, em que foi pleiteado que os Tabeliães de Nota de São Paulo não qualificassem o advogado como “assistente jurídico” ou como “advogado assistente”, em escrituras de inventário e partilha, de separação e divórcio, entendendo que referida qualificação denota hierarquia entre tabelião e advogado.




  Ao final, ao ser atendido o pedido formulado, a Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo editou o Comunicado CG Nº 2251/2010 e determinou aos Senhores Delegados de Unidades Notariais que qualifiquem o profissional assistente nos atos notariais apenas como “Advogado”, sem qualquer adjetivação.




  

    Determinação aos Delegados de Unidades Notariais para que qualifiquem o profissional assistente nos atos notariais apenas como “Advogado”, sem qualquer adjetivação (CGJSP; COMUNICADO: 2251/2010; Órgão Julgador: Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo; Localidade: São Paulo; Data do Julgamento: 03.11.2010; Data de Registro: 03.11.2010).


  




  O advogado é o profissional do direito, pessoa de confiança das partes, que possui papel fundamental no ato lavrado perante o tabelionato. Nas palavras de Felipe Leonardo Rodrigues e Paulo Roberto Gaiger Ferreira:




  

    O advogado não é mero coadjuvante no ato; tem a responsabilidade civil, penal e profissional sobre a sua atuação. Na escritura de inventário e partilha deve proceder à correção da partilha e de seus valores de acordo com a lei, verificar os aspectos legais e tributários sobre os bens imóveis e móveis, orientar os herdeiros sobre a necessidade de levar os bens recebidos à colação, exceto se houver a sua dispensa expressa28.


  




  Em razão do texto constitucional (art. 133), o advogado é considerado indispensável à administração da Justiça, de forma que sua presença harmoniza os interesses das partes, equilibrando a atribuição do Tabelião com a atividade de advocacia extrajudicial.




  Com relação à nomeação dos advogados, é possível que ele seja comum, assistindo todas as partes. Podem ainda atuarem vários advogados quando os herdeiros escolhem os seus de confiança, como também é possível que, sendo o herdeiro advogado, que ele atue em causa própria e/ou assistindo os demais.




  Caso as partes não possuam advogado de sua confiança, é vedado ao Tabelião de Notas realizar indicações. Isso porque o advogado deve ser assistente jurídico das partes. Como dito anteriormente, possuindo responsabilidades civis e criminais quanto ao ato instrumentalizado, não cabe a indicação do profissional pelo Tabelião. Nessas hipóteses, as partes serão instruídas a buscarem pela Defensoria Pública, se existente, ou pela Seccional da Ordem dos Advogados do Brasil.




  As Normas Extrajudiciais da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo (NECGJ/SP) trouxeram, inclusive, previsão sobre quando há nomeação de advogado dativo para o ato, vejamos: “Sempre que nomeado advogado dativo em virtude do convênio Defensoria Pública-OAB, o Tabelião de Notas expedirá um segundo traslado do ato notarial, que servirá como certidão de verba honorária, nos termos do referido convênio”29.




  Trata-se de importante disposição constante das normas paulistas a fim de garantir o recebimento da verba honorária devida pelo profissional que atuou no âmbito extrajudicial nomeado dativamente para o ato.




  Recentemente, o Ministro do Supremo Tribunal Federal, Luís Roberto Barroso, afirmou que o advogado do futuro não é aquele que propõe a ação judicial, mas aquele que resolve o problema sem a sua necessidade, negociando amigavelmente com as partes e resolvendo extrajudicialmente os conflitos30.




  Temos que a sistemática da Lei 11.441/07 permite confirmar que o ministro está correto. A facilidade trazida pela solução das demandas fora do judiciário mostra que, de fato, o futuro é pela desjudicialização das demandas, com trabalho conjunto de profissionais do direito, principalmente advogados, notários e registradores.




  1.3.3 Facultatividade da via eleita




  É em decorrência do procedimento de inventário judicial e extrajudicial buscarem a mesma finalidade, ultimando-se com o fim do estado de indivisão da herança deixada pelo falecido, que a Resolução 35 do CNJ e o CPC dispõem sobre a facultatividade da via eleita pelas partes.




  Sobre ser uma opção das partes, desde que presentes os requisitos para ser eleita a via extrajudicial, o art. 2º da Resolução 35 diz que é possível suspender o procedimento judicial por 30 dias ou formular a sua desistência, caso este já tenha sido iniciado.




  Da mesma forma, o art. 610 do CPC traz o verbo “poder”, elucidando a escolha em eleger a via que melhor lhes aprouver.




  Sobre o tema, Maria Berenice Dias31 questiona a necessidade de manter a possibilidade de recorrer ao Judiciário quando existe uma alternativa extrajudicial viável e eficiente. A autora enfatiza que um dos principais objetivos da alteração que possibilitou a realização de certos procedimentos na via extrajudicial foi justamente aliviar a sobrecarga do sistema judicial. Portanto, permitir que se continue optando pelo caminho judicial, mesmo quando não há necessidade, contraria essa finalidade e perpetua a sobrecarga do Judiciário.




  Entretanto, a facultatividade não se confunde com simultaneidade. Por questões de segurança jurídica32, não é possível que as partes escolham dar andamento no procedimento em ambas as vias.




  Sobre a facultatividade da via extrajudicial, colaciona-se o julgado do TJMG que elucida bem a questão:




  

    APELAÇÃO – INVENTÁRIO – PROCESSO EXTINTO POR AUSÊNCIA DE INTERESSE PROCESSUAL – IMPOSSIBILIDADE – VIA EXTRAJUDICIAL – LEI 11.441/2007 – FACULDADE – SENTENÇA CASSADA. “Os interessados têm a faculdade de fazer o inventário por escritura pública, quando forem capazes e concordantes; a utilização do termo ‘poderá’ demonstra o objetivo do legislador de criar uma alternativa para evitar a instauração de processos no Judiciário, prestigiando a celeridade processual, sem, contudo, prejudicar o direito de ação das partes, uma vez que a norma não veda a utilização da via judicial” (TJMG – Apelação Cível 1.0105.08.285649-0/001, Relator(a): Des.(a) Alvim Soares, 7ª Câmara Cível, julgamento em 14.07.2009, publicação da súmula em 31.07.2009).


  




  Não é necessário esperar pelo deferimento do pedido de desistência ou de suspensão pelo juízo. Ao protocolizar a petição de desistência ou de suspensão, estando o advogado em mãos do protocolo já é possível que as partes escolham o Tabelionato de sua confiança. Ao iniciar o procedimento extrajudicial, o Tabelião arquivará a petição, com o respectivo número do protocolo do pedido, fazendo de tudo menção no ato notarial.




  Essa também é a posição de Christiano Cassetari ao explicar sistemática interessante que pode ser aplicada pelos Tabeliães de Notas:




  

    (...) para as partes desistirem do processo judicial de inventário em curso deverão assinar, conjuntamente, petição elaborada pelo advogado, requerendo a extinção do feito, que deve ser protocolizada no respectivo fórum, e apresentada ao tabelião para comprovar tal procedimento, que tem por objetivo garantir que não haja duas partilhas correndo, simultaneamente, em esferas distintas. Porém, esse procedimento não é recomendado, pois muitos problemas podem surgir durante o período em que o tabelião prepara a confecção da escritura, ou da espera pela resposta da fazenda estadual, que pode inviabilizar a realização do ato, como, por exemplo, a morte de algum herdeiro antes de assinar a escritura, que deixa filhos menores ou incapazes. Assim sendo, recomenda-se que as partes requeiram a suspensão do processo por 30 dias, por desejarem realizar o inventário extrajudicialmente. Após a escritura ser assinada, as partes protocolizariam uma petição assinada por todos os herdeiros requerendo a extinção do feito sem julgamento de mérito, juntando a cópia da escritura que já foi lavrada33.


  




  A questão acima mencionada pelo autor, sobre a demora na resposta da Fazenda Estadual quanto aos valores e cálculos do imposto devido, não é a realidade do Estado de São Paulo quando preenchidos alguns requisitos. Se o inventário disser respeito sobre bens situados em São Paulo e for instrumentalizado por Tabelião Paulista, não há necessidade de prévia homologação da declaração do imposto pela Secretaria da Fazenda, conferindo uma celeridade ao procedimento extrajudicial e cumprindo o intuito de agilidade e segurança da nova era.




  Mas veja, os requisitos são cumulativos, ou seja, devem estar os bens localizados no Estado de São Paulo e o inventário deve ser lavrado por tabelião do referido Estado. Essa é a instrução encontrada nas Portarias CAT 15/2003, arts. 12-A e 12-B34 e Portaria CAT 89/2020, art. 12, III e IV35.




  1.3.4 (In)Existência de testamento válido




  Inicialmente, quando da edição da Lei 11.441/07, a existência de testamento válido atraia a obrigatoriedade da via judicial para o procedimento de inventário. O verbo acima está na conjugação do pretérito imperfeito pelos motivos abaixo expostos.




  Não houve alteração legislativa mesmo com a edição do CPC/15, ou seja, a redação do art. 610, caput, expressamente dispõe pela obrigatoriedade da via judicial na existência de testamento. Entretanto, os Tribunais Estaduais foram interpretando de forma diversa o dispositivo.




  Christiano Cassetari, inclusive, defende pela necessidade de inventário judicial apenas quando houver previsão testamentária que altere a sucessão legítima36. Tal posicionamento foi encampado por alguns tribunais, mas não com total liberdade.




  A eleição pela via extrajudicial na hipótese de haver testamento válido passou a ser encarada como uma possibilidade, desde que, preliminarmente, houvesse a abertura e o registro do testamento perante a autoridade judiciária e a correspondente autorização para que o inventário fosse feito no Tabelionato de Notas, cumprindo ao Tabelião a observância das disposições testamentárias.




  Essa é a posição da doutrina desde 2014 quando no XIX Congresso Brasileiro, o Colégio Notarial do Brasil aprovou enunciado dispondo sobre a possibilidade de opção pela via extrajudicial, desde que o juízo sucessório tenha expressamente autorizado.




  Na mesma linha, em 2015, na VII Jornada de Direito Civil foi aprovado o Enunciado nº 600, e logo em seguida, foi editado o Provimento 37/2016 pela Corregedoria-Geral da Justiça de São Paulo, que, inovando nas normativas extrajudiciais, autorizou a realização de escritura pública de inventário e partilha com testamento, desde que expressamente autorizado pelo juízo sucessório competente, nos autos de abertura e registro do testamento37. A Corregedoria Geral da Justiça do Rio de Janeiro seguiu a mesma sistemática quando modificou o art. 297 da Consolidação Normativa por meio do Provimento 21/2017.




  Nessa mesma linha de pensamento, decidiu em 2019 a 4ª turma do Superior Tribunal de Justiça no REsp 1.808.767/RJ:




  

    RECURSO ESPECIAL. CIVIL E PROCESSO CIVIL. SUCESSÕES. EXISTÊNCIA DE TESTAMENTO. INVENTÁRIO EXTRAJUDICIAL. POSSIBILIDADE, DESDE QUE OS INTERESSADOS SEJAM MAIORES, CAPAZES E CONCORDES, DEVIDAMENTE ACOMPANHADOS DE SEUS ADVOGADOS. ENTENDIMENTO DOS ENUNCIADOS 600 DA VII JORNADA DE DIREITO CIVIL DO CJF; 77 DA I JORNADA SOBRE PREVENÇÃO E SOLUÇÃO EXTRAJUDICIAL DE LITÍGIOS; 51 DA I JORNADA DE DIREITO PROCESSUAL CIVIL DO CJF; E 16 DO IBDFAM.




    1. Segundo o art. 610 do CPC/2015 (art. 982 do CPC/73), em havendo testamento ou interessado incapaz, proceder-se-á ao inventário judicial. Em exceção ao caput, o § 1º estabelece, sem restrição, que, se todos os interessados forem capazes e concordes, o inventário e a partilha poderão ser feitos por escritura pública, a qual constituirá documento hábil para qualquer ato de registro, bem como para levantamento de importância depositada em instituições financeiras.




    2. O Código Civil, por sua vez, autoriza expressamente, independentemente da existência de testamento, que, “se os herdeiros forem capazes, poderão fazer partilha amigável, por escritura pública, termo nos autos do inventário, ou escrito particular, homologado pelo juiz” (art. 2.015). Por outro lado, determina que “será sempre judicial a partilha, se os herdeiros divergirem, assim como se algum deles for incapaz” (art. 2.016) – bastará, nesses casos, a homologação judicial posterior do acordado, nos termos do art. 659 do CPC.




    3. Assim, de uma leitura sistemática do caput e do § 1º do art. 610 do CPC/2015, c/c os arts. 2.015 e 2.016 do CC/2002, mostra-se possível o inventário extrajudicial, ainda que exista testamento, se os interessados forem capazes e concordes e estiverem assistidos por advogado, desde que o testamento tenha sido previamente registrado judicialmente ou haja a expressa autorização do juízo competente.




    4. A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de desafogar o Judiciário, afastando a via judicial de processos nos quais não se necessita da chancela judicial, assegurando solução mais célere e efetiva em relação ao interesse das partes. Deveras, o processo deve ser um meio, e não um entrave, para a realização do direito. Se a via judicial é prescindível, não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar efetividade a um testamento já tido como válido pela Justiça.




    5. Na hipótese, quanto à parte disponível da herança, verifica-se que todos os herdeiros são maiores, com interesses harmoniosos e concordes, devidamente representados por advogado. Ademais, não há maiores complexidades decorrentes do testamento. Tanto a Fazenda estadual como o Ministério Público atuante junto ao Tribunal local concordaram com a medida. Somado a isso, o testamento público, outorgado em 2/3/2010 e lavrado no 18º Ofício de Notas da Comarca da Capital, foi devidamente aberto, processado e concluído perante a 2ª Vara de Órfãos e Sucessões.




    6. Recurso especial provido (REsp n. 1.808.767/RJ, relator Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, julgado em 15.10.2019, DJe de 03.12.2019).


  




  A decisão do STJ teve como bases legislativas tanto o art. 610 do CPC/15 quanto o art. 2015 do CC/02. Em uma leitura sistemática, o STJ conjugou os requisitos do ato extrajudicial e apenas anexou a eles uma preliminar quando da existência de testamento válido.




  A decisão prestigiou a atividade extrajudicial – primeiro escopo da Lei 11.441/07 – desafogando o Poder Judiciário, mantendo a segurança jurídica e exaltando a eficiência dos cartórios extrajudiciais:




  

    A mens legis que autorizou o inventário extrajudicial foi justamente a de desafogar o Judiciário, afastando a via judicial de processos nos quais não se necessita da chancela judicial, assegurando solução mais célere e efetiva em relação ao interesse das partes. Deveras, o processo deve ser um meio, e não um entrave, para a realização do direito. Se a via judicial é prescindível, não há razoabilidade em proibir, na ausência de conflito de interesses, que herdeiros, maiores e capazes, socorram-se da via administrativa para dar efetividade a um testamento já tido como válido pela Justiça.


  




  Conforme ensina Ferreira e Rodrigues,38 o herdeiro testamentário, o testamenteiro ou qualquer um dos herdeiros (lembrando que para optarem pela via extrajudicial é necessário consenso unânime), por seu advogado, peticionará ao juízo sucessório requerendo a abertura, ou registro e cumprimento para o testamento cerrado, ou registro e cumprimento para o testamento público ou, ainda, confirmação, registro e cumprimento para o testamento particular (inclusive para as espécies especiais). Também será necessário que haja o pedido expresso para a realização do inventário e partilha na via notarial, informando, ao menos, que todos os herdeiros estão de acordo em assim proceder.




  Em relação ao testamento cerrado, não havendo nenhum vício externo que o torne suspeito de nulidade ou falsidade, o juiz o abrirá e mandará o escrivão ler na presença do apresentante que, em seguida, fará o termo de abertura e eventuais notas circunstanciais. O Ministério Público será ouvido e após a autorização do juiz para cumprimento das deixas testamentárias, o tabelião estará pronto para atuar.




  Questão que gera controvérsia é sobre a necessidade de trânsito em julgado da decisão que autoriza a lavrar o ato extrajudicial. A doutrina pouco aborda essa temática e ao pensar na sistemática, verifica-se ser interessante que o advogado da(s) parte(s) já manifeste em petição a renúncia do prazo recursal, requerendo a certificação do trânsito em julgado da decisão judicial, não havendo controvérsia posterior sobre o assunto. Ademais, convém ressaltar que a consensualidade deve rodear toda a questão, presumindo-se, pois, que, estando todos de acordo por findar o procedimento na via extrajudicial, não haverá motivos para interposições de recurso.




  O Tabelião arquivará o ato judicial autorizatório e deverá cumprir com as disposições testamentárias como feitas pelo falecido, sendo que o ato será fiscalizado pelo testamenteiro (se existente) e por todos os interessados na partilha.




  Questão que também pode surgir é sobre a possibilidade de nomeação de inventariante diverso do testamenteiro. Ainda não abordamos o assunto da nomeação obrigatória do inventariante, mas a Resolução CNJ 35 trouxe expressamente essa obrigatoriedade de nomeação do inventariante (chamando-o de interessado), entretanto dispensando a observância da ordem trazida pelo art. 617 do CPC/15.




  Primeiramente convém distinguir as funções exercidas por eles. O inventariante possui a função de administrar a sucessão, seja ela legítima ou testamentária, representando o espólio, prestando contas, e inclusive, conforme art. 618 do CPC/15, juntando aos autos a certidão de testamento, se houver. Dessa forma, vê-se que a atribuição do inventariante é procedimental.




  Já o testamenteiro, conforme art. 1.976 do CC/02, terá a função de dar cumprimento às disposições de última vontade, podendo ser, inclusive, em números acima de um. Interpreta-se que a função do testamenteiro é de guarda do testamento, sendo indicado pelo testador como pessoa da sua confiança, incumbida de levá-lo até o judiciário a fim vê-lo sendo cumprido.




  Cabe trazer o disposto no art. 1.981 do CC para auxiliar na resolução da pergunta, que dispõe que: “Compete ao testamenteiro, com ou sem o concurso do inventariante e dos herdeiros instituídos, defender a validade do testamento”.




  Analisando os dispositivos acima expostos e a ordem trazida pelo art. 617 do CPC/15, que dispõe ser o testamenteiro o quinto na ordem de nomeação, visualiza-se que o testamenteiro e o inventariante não irão, necessariamente, se confundir. Aliás, é possível que o testamenteiro seja um legatário que não possui as condições fáticas de indicar os bens a serem inventariados, não possuindo meios práticos necessários ao desenrolar do procedimento.




  Aqui, importa destacar que o artigo 1.990 do Código Civil prevê que se o testador tiver distribuído toda a herança em legados, exercerá o testamenteiro as funções de inventariante.




  O termo legatário se refere a uma pessoa que recebe bens específicos de um testamento, ou seja, bens que foram claramente identificados e destinados a ela. Isso é chamado de legado.




  Os legatários só podem tomar posse dos bens se o inventariante permitir (conforme o artigo 1.923, § 1º). Se não houver outros herdeiros, o testamenteiro também assume o papel de inventariante, que é a pessoa responsável por administrar os bens deixados. Os legatários são considerados proprietários dos bens, mas não têm posse imediata deles.




  No entanto, se houver um cônjuge sobrevivente ou um herdeiro necessário (como um filho, por exemplo), eles têm prioridade para assumir a inventariança e consequente posse e administração dos bens (conforme o artigo 1.977).




  Em complementação ao tema, importa ressaltar que, no Relatório Geral da Reforma no Código Civil, a Comissão Temporária Interna do Senado propôs a inclusão do artigo 1.990-A. Este artigo tratará do processo de abertura e execução de um testamento, estabelecendo que, se todos os herdeiros e legatários concordarem, a abertura do testamento, sua apresentação, registro, cumprimento, a nomeação de um testamenteiro e a prestação de contas podem ser feitos por meio de uma escritura pública. No entanto, para que isso seja eficaz, o Ministério Público deve concordar.




  A abertura do testamento ou a apresentação do testamento público deve ocorrer na presença de um tabelião de notas, que pode ser de forma física ou virtual. O tabelião irá preparar uma escritura pública específica, atestando os fatos e indicando se há ou não algum vício externo (problema) que possa tornar o testamento nulo ou suspeito de falsidade. Se houver algum vício, o tabelião não lavrará a escritura pública.




  Se não houver vício, o tabelião de notas submeterá a cédula à anuência do Ministério Público. Se o Ministério Público discordar, o tabelião não lavrará a escritura.




  Resolvido esse questionamento, uma questão interessante é sobre a possibilidade de negativa de lavratura do ato notarial, mesmo após a autorização do juízo sucessório. Ferreira e Rodrigues39 entendem pela possibilidade, uma vez que, caso o Tabelião visualize alguma inconsistência no testamento, possui independência funcional para negar o ato, ou levá-lo à apreciação do Juiz Corregedor Permanente. A autorização judicial para levar o ato até a esfera extrajudicial não possui natureza de ordem judicial e nem tampouco de obrigatoriedade de escolha por essa via e exclusão da via judicial. O que dispõe o juízo sucessório é que os requisitos de validade do testamento estão presentes e que, caso queiram os herdeiros e interessados, a via extrajudicial é uma opção.




  Entretanto, por não se tratar de ordem, a qualificação para lavratura do ato continua sendo de livre atribuição do notário. Entendendo, por qualquer motivo, pela impossibilidade da realização do ato notarial, poderá negá-lo e não cometerá qualquer ilícito funcional.




  Em seguida, parte-se para a análise da existência de testamento inválido, que possui sentido amplo, ou da ocorrência de revogação do testamento.




  O caput do art. 610 do CPC/15 diz que havendo testamento, o inventário será processado pela via judicial. Entretanto, além da situação acima relatada, é possível que a simples existência de um testamento não obstaculize a opção pela via extrajudicial. São os casos (além do acima citado, qual seja, autorização do juízo sucessório) de testamentos revogados, caducos ou inválidos.




  Como cautelas iniciais e obrigatórias, o tabelião deverá requerer a expedição da Certidão Negativa de Testamento, expedida pelo Colégio Notarial do Brasil – Conselho Federal via CENSEC, que foi nacionalmente instituída pelo Provimento 18 de 28 de agosto de 2012. A emissão é feita em ambiente on-line, com a apresentação da certidão de óbito do falecido. Sendo obrigatória a remessa pelos tabeliães de notas de todo Brasil quando da lavratura de testamentos públicos ou cerrados, e na lavratura de revogações, a informação trazida se refere apenas àquelas espécies. Quanto ao testamento particular, haverá a declaração expressa e obrigatória no ato de que o falecido não deixou testamento particular conhecido.




  Em se tratando de testamento particular revogado, ou de revogação particular feita pelo testador ainda vivo, não há qualquer polêmica. Frisa-se que seria uma revogação particular, pois a notícia de revogação pública constará da certidão emitida pela CENSEC.




  Conrado Paulino Da Rosa e Marco Antônio Rodrigues, ao analisarem a possibilidade de inventário extrajudicial na existência de testamento, mesmo ele não sendo revogado ou declarado nulo ou anulado, dispõem que:




  

    Há situações em que o testamento não dispõe sobre questões relativas à herança, mas, por exemplo, apenas sobre quem será o inventariante, ou outra questão não patrimonial. Em tais casos, não se justifica uma obrigatoriedade de realização do inventário judicialmente, considerando que não há uma necessidade de controle de obediência a disposições testamentárias sobre a partilha dos bens. Por isso, se não houver no testamento previsões sobre a partilha dos bens, entendemos que pode ser realizada a partilha por escritura pública, como forma de dar efetividade ao direito fundamental de acesso à justiça, constante do artigo 5º, inciso XXXV, da Constituição da República, que representa o direito de acesso à solução justa, mas não uma imposição de que a solução justa para uma questão ou conflito se dê pelo Judiciário40.


  




  Ao lado da revogação, a doutrina também se inclina a aceitar a lavratura do ato extrajudicial em havendo testamento caduco ou inválido. Porém, algumas cautelas devem ser tomadas.




  Cabe aqui pontuar a disposição trazida na normativa paulista, que dispõe expressamente sobre a possibilidade de serem feitos o inventário e a partilha por escritura pública nos casos de testamento revogado ou caduco, ou quando houver decisão judicial, com trânsito em julgado, declarando a invalidade do testamento, observadas a capacidade e a concordância dos herdeiros41.




  Da leitura do dispositivo acima constata-se a necessária apresentação ao tabelião da sentença transitada em julgado que declarou a invalidade do testamento. Dessa forma, tendo sido anulado ou declarado nulo, o documento que será apresentado pelas partes ao tabelião será a sentença com certificado de trânsito.




  Quanto à caducidade do testamento, Ferreira e Rodrigues42 dizem que quando houver testamento manifestamente caduco é necessária a intervenção judicial para que o inventário seja promovido extrajudicialmente.




  Elza de Faria Rodrigues, 4ª Tabeliã de Notas de Osasco, afirma que a caducidade do testamento deve ser provada documentalmente, devendo ainda, a cláusula testamentária ser caduca em sua totalidade43.




  Entende-se correta a posição que em sendo possível a constatação documental da ocorrência da caducidade do testamento, ou da cláusula testamentária, pelo tabelião, torna-se desnecessária a manifestação da esfera judicial.




  Cita-se como exemplo, a caducidade por inexistência do imóvel deixado como legado, por ato de alienação, ainda em vida, pelo testador, presente no art. 1.939, inciso II do Código Civil. Nesse caso será de fácil constatação, pelo tabelião, a ocorrência da caducidade do legado ao analisar a matrícula do imóvel e visualizar que ele não é de propriedade do falecido/testador.




  É o que ensina Andrea Gigliotti e Jussara Mondaneze:




  

    O testamento caduco subjetivamente, por pré-falecimento do beneficiário, ou objetivamente, por perda do objeto, não impedem a lavratura da escritura de arrolamento. Esses fatos devem ser declarados na escritura e comprovados, por exemplo, com a certidão de óbito do único beneficiário ou certidão da matrícula do imóvel comprovando sua alienação pelo Testador44.


  




  Nesses casos, em que a caducidade do legado é constatada pela análise documental, vislumbra-se ser possível a lavratura do ato independentemente de alvará judicial. Entretanto, recomenda-se a análise detida das decisões administrativas e das normas de serviço extrajudicial vigentes em cada Estado.




  Segue disciplinando as NSCGJ/SP, que nas hipóteses de revogação, caducidade ou declaração de invalidade do testamento, deverá o tabelião exigir a exibição da certidão do testamento e, constatada a existência de disposição reconhecendo filho ou qualquer outra declaração irrevogável, a lavratura de escritura pública de inventário e partilha ficará vedada, e o inventário far-se-á judicialmente.




  Aqui, notadamente, respeitada a cautela que as normas paulistas recomendam ao tabelião, qual seja, analisar o testamento, mesmo que invalido ou ineficaz, a fim de constatar a presença de disposições irrevogáveis, como o reconhecimento de filho.




  Outro ato irrevogável que o tabelião deve analisar quando se deparar com revogações testamentárias é a existência de perdão do herdeiro indigno. Conforme leciona José Fernando Simão ao comentar o art. 1.818 do Código Civil:




  

    A revogação do testamento (plano da eficácia) em que há o perdão não implica que o perdão deixou de existir ou produzir efeitos. Uma vez perdoado o indigno, não é possível o direito de arrependimento do testador. (...) Concedido o perdão, este produz efeitos imediatos e, ainda que, o testamento seja revogado e o testador faça outro, não é necessário que o novo testamento novamente mencione o perdão já concedido anteriormente45.


  




  Entretanto, o mesmo autor adverte que se o testamento for considerado nulo ou anulável, o perdão terá a mesma sorte.




  Dessa forma, é importante ressalvar a necessidade de requisitar a apresentação dos testamentos e revogações existentes, a fim de que o tabelião possa qualificar pela lavratura do ato ou para a negativa e remessa das partes ao Poder Judiciário.




  Antes de concluir o presente tópico, é necessário revisitar tema já retratado, referente ao projeto de Lei nº 606/2022, que visa alterar o artigo 610 do CPC para que o referido artigo tenha uma nova redação.




  O projeto de lei propõe que, no caso da existência de um testamento, o inventário e a partilha dos bens possam ser feitos por meio de uma escritura pública. Esta escritura seria um documento oficial suficiente para qualquer ato de registro, bem como para o levantamento de fundos depositados em instituições financeiras.




  No entanto, para que isso seja possível, duas condições devem ser atendidas: I – O testamento deve ter sido previamente registrado judicialmente ou deve haver uma autorização expressa do juízo competente; II – Os interessados (ou seja, os herdeiros e legatários mencionados no testamento) devem ser capazes e concordes.




  Essa proposta de alteração tem o potencial de simplificar o processo de inventário e partilha, tornando-o mais eficiente. No entanto, também exige o cumprimento rigoroso das condições estabelecidas para garantir a justiça e a legalidade do processo.




  Após a análise dos requisitos presentes na lei para a instrumentalização do inventário no tabelionato de notas, passar-se-á aos comentários sobre o procedimento trazido pela Resolução nº 35 do CNJ, que, no intuito de uniformizar o ato perante os diversos tabelionatos espalhados pelo país, trouxe algumas regras de necessária observação.




  1.4 ASPECTOS GERAIS




  1.4.1 Escolha do tabelionato




  A Resolução inicia seu art. 1º com a ratificação do que dispõe o art. 8º da Lei 8.935/94 (Lei dos Notários e Registradores, que regulamentou o art. 236 da CF/88) ao preceituar que a escolha do Tabelião responsável pela lavratura do ato é livre.




  Tal regra já é de conhecimento notório dos operadores do direito e aqui não nos cabe analisá-la com robustez. Os atos físicos podem ser lavrados por qualquer tabelião, desde que as partes se desloquem até o município em que aquele recebeu a delegação, independentemente de domicílio das partes ou localização do imóvel.




  Entretanto, para tratar sobre uma questão atual, de forma singela, é apropriado o tratamento sobre a atribuição territorial dos tabeliães de notas na lavratura de inventários extrajudiciais feitos eletronicamente, via e-notariado – o que fizemos brevemente em tópico anterior.




  A plataforma hospedeira dos atos notariais eletrônicos, batizada de e-notariado, introduzido no ordenamento jurídico via Provimento CNJ nº 100/2020, que revolucionou a maneira como lavramos os atos na era tecnológica, trouxe algumas regras de atribuição notarial diferentes do que dispõe a lei.




  Inicialmente, em seu art. 6º, o Prov. 100/2020 trouxe como sendo absoluta a competência (termo utilizado pelo próprio Provimento) para a prática dos atos eletrônicos, com remissão ao art. 9º da Lei 8935/94, que dispõe sobre a delegação municipal46 para a prática dos atos notariais. Além de fixar competência absoluta, o Provimento traz as disposições sobre quais seriam os únicos tabeliães normativamente aptos a lavrar ato eletrônico no arts. 19 e seguintes.




  Tal Provimento foi anexado pelo de nº 149/2023, o qual passou a cuidar do tema em seus artigos 284 e seguintes, mantendo a estipulação quanto à competência absoluta para a prática dos atos eletrônicos, observada a circunscrição territorial em que o tabelião recebeu sua delegação.




  O estabelecimento da competência absoluta pelo CNJ visou evitar a concorrência predatória entre tabeliães de notas de todo país – em razão da discrepância nos valores fixados a título de emolumentos – demonstrando a impossibilidade de modificação da atribuição pela vontade das partes.




  Em regra, não se aplicam os conceitos processuais de competência nos atos praticados no Tabelionato de Notas. Entretanto, ao dispor sobre competência absoluta, perpetrando uma interseção analógica com o Direito Processual Civil, seria possível entender pela nulidade do ato caso desrespeitada a regra fixada. Essa questão quanto a validade do ato não é uníssona na doutrina.




  Priscila Agapito, em artigo tratando sobre a competência para lavratura dos atos eletrônicos, dispõe que:




  

    A grande preocupação reside no fato de que o mesmo Provimento 100 em seu artigo 6º. diz que a competência para a lavratura do ato é absoluta, o que fulminaria de nulidade o ato lavrado por tabelião de notas incompetente. Do mesmo jeito que o Provimento no art. 37, parágrafo único, fala em nulidade do ato lavrado sem o selo digital, nos Estados em que existem tal selo47.


  




  Karin Rick Rosa, assessora jurídica do Colégio Notarial do Brasil – Seção Rio Grande do Sul (CNB/RS), também entende pela nulidade do ato lavrado sem a observância das regras de competência fixadas pelo Provimento CNJ nº 100, agora presentes no Provimento CNJ nº 149/2023.




  Sendo o CNJ o órgão censor de última instância responsável por regulamentar a atividade extrajudicial, e tendo ele fixado uma normativa de observância obrigatória, cumulado com o dever de instrução jurídica que possui o notário, o ato lavrado em inobservância à regra proposta seria nulo.




  Assim, ao serem analisadas pelos receptores do título as regras trazidas pelos Provimentos citados, e em havendo imóveis no monte partilhável, essa questão será analisada pelo Registrador Imobiliário da circunscrição do imóvel, que deverá devolver o título por nulidade expressa.




  Essa corrente filia-se à aplicação dos Provimentos, combinada com o art. 9º da Lei 8.935/94 e o art. 166, VII do Código Civil, entendendo que os atos estariam sendo praticados fora do município de delegação do tabelião. Isso porque coube ao ato normativo regulamentar a lavratura dos atos eletrônicos, e se ele o fez a fim de fixar competências absolutas, não haveria ofensa à ordem jurídica e estar-se-ia, apenas, dando concretude a norma geral federal.




  Entretanto, há corrente que entende que macular o ato com vício de nulidade poderia colocar em risco a segurança jurídica e a confiabilidade dos atos notariais, uma vez que a sociedade é totalmente leiga no que diz respeito a essa questão, que é tão específica. Seria penalizar o terceiro que em nada contribuiu para o vício.




  Ademais, a fixação de requisitos de validade dos negócios jurídicos é matéria de Direito Civil, competência legislativa privativa da União (art. 23, I, CF/88), e a matéria de fixação de competências também seria, uma vez que legislar sobre Processo Civil também é privativamente matéria do legislativo federal.




  Não apenas por isso, mas também pela finalidade em que foi editada a norma, uma vez que o próprio CNJ trouxe em seus considerandos que ela se deu a fim de evitar a concorrência predatória por serviços prestados remotamente48, a questão de desrespeito ao imposto em ato normativo não pode vincular terceiros, alheios a tutela administrativa, causando-lhes prejuízo.




  É certo que incorre em infração administrativa o tabelião que não observar as regras de competência abaixo analisadas. Entretanto, entender pela nulidade ou pela devolução do título devido à falta de observância de uma normativa, que inovou no ordenamento jurídico e trouxe hipótese diversa da legal, entendendo ser um novo requisito de validade para o ato, maculando-o com nulidade, parece não ser a melhor posição para nós.




  Passando à análise das regras fixadas de competência, Provimento CNJ nº 149, temos o seguinte: (1) Regra Geral: as partes escolherão o tabelião da circunscrição do imóvel ou do domicilio do adquirente49; (2) Se na escritura houver mais de um imóvel em circunscrições diferentes, as partes podem escolher os tabeliães com atribuição para as referidas circunscrições; (3) Se o imóvel estiver no território estadual de domicilio do adquirente (por exemplo, o comprador possui domicilio em São Paulo, Capital e o imóvel está localizado em Ribeirão Preto, SP), as partes podem escolher qualquer tabelião do Estado.




  Em sentença expedida pelo Corregedor Geral da Justiça do Rio de Janeiro, em 07 de julho de 2020, no Processo Administrativo nº 2020-062685350, o MM. Desembargador pontuou que a norma federal (Prov. 100) não previu obrigatoriedade de todos as partes terem domicílio no mesmo município para o qual o tabelião recebeu a sua delegação, entendendo que ao menos uma delas teria que estar domiciliada no mesmo município do tabelionato.




  Em síntese, é importante saber que é possível a lavratura de inventários de forma remota, utilizando a plataforma do e-notariado.




  Sendo assim, as questões de territorialidade e competência irão variar conforme o ato seja físico e/ou eletrônico (uma vez que é possível a lavratura de atos híbridos – com assinaturas físicas e eletrônicas).




  Por todo exposto, a interpretação da regra trazida pelo art. 1º da Resolução CNJ nº 35, que a princípio parecia simplória, merece um pouco mais de cuidado a depender de qual será a forma escolhida pelas partes para lavratura do ato.




  1.4.2 Desnecessidade de homologação judicial




  Ao findar o procedimento de inventário e partilha no tabelionato de notas, o título expedido, chamado de traslado (primeira via entregue para as partes) ou a certidão, será o título hábil para transferência de qualquer dos direitos, obrigações, créditos, imóveis etc., que o falecido detinha até a data do óbito.




  O intuito da Resolução nº 35 ao disciplinar em seu art. 3º, expressamente, que o título expedido se basta em si, sendo desnecessário, portanto, qualquer ato posterior, veio com o intuito de espancar qualquer polêmica que porventura a leitura do Código Civil pudesse trazer.




  Isso porque o art. 2.015 do CC/02 não foi alterado, permanecendo com a expressão “homologado pelo juiz” ao final da regra. Entretanto, há que se pontuar, conforme explicado no início deste capítulo, que a homologação judicial deve ser lida apenas como necessária caso a partilha seja feita por instrumento particular, levado ao procedimento de arrolamento a fim de que seja homologado judicialmente.




  Agora, com a reforma do Código Civil, será alterado o art. 2.015, passando a constar que “se o inventário for negativo ou se todos os herdeiros forem concordes, poderão fazer o inventário ou a partilha amigável, por escritura pública, no tabelionato de notas, independente de homologação judicial e desde que as partes estejam assistidas por advogado ou defensor público, cuja qualificação e assinatura constarão do ato notarial”51.




  Dessa forma, por exemplo, se o falecido era sócio de uma sociedade limitada, suas quotas serão inventariadas e partilhadas conforme for convencionado pelos herdeiros. Finalizando o inventário, observadas as disposições do contrato social em relação à sucessão do sócio falecido ou a necessidade de liquidação e dissolução parcial da sociedade, o título hábil para alteração do contrato social e subsequente registro no órgão competente, seja Junta Comercial, seja Registro Civil das Pessoas Jurídicas, será o traslado da escritura pública, finalizada pelo Tabelião de Notas.




  Essa sistemática funciona em todas as transferências necessárias para dar efetividade à disponibilidade do direito recebido pelos herdeiros. Sabe-se que a transferência, em si, é automática, dada pela própria lei, mas a disponibilidade do direito recebido carece de regularização. O objetivo do procedimento, seja judicial ou extrajudicial, é cessar o estado de indivisão do monte mor, trazendo a possibilidade dos herdeiros regularmente disporem do seu quinhão recebido.




  Interessante questão quanto ao título que será levado aos órgãos competentes é a previsão de expedição de certidão conforme quesitos, em resumo, conforme indicações dos bens pelo interessado, contido no item 78.3 das NSCGJ/SP. A íntegra do dispositivo é a seguinte:




  

    78.3. A certidão da escritura pública da partilha promovida em inventário, separação e divórcio, expedida na forma de traslado, em inteiro teor, em resumo, ou em relatório conforme quesitos, abrangendo a totalidade ou contendo a indicação de bens específicos conforme for solicitado pelo interessado, servirá para a transferência de bens e direitos, bem como para a promoção de todos os atos necessários à materialização das transferências de bens e levantamento de valores (DETRAN, Junta Comercial, Registro Civil de Pessoas Jurídicas, instituições financeiras, companhias telefônicas etc.).


  




  Tal norma foi editada pelo Provimento nº 02/2019 da Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo, após parecer no Processo CG 177.91252, em 23/01/2019. O processo teve início com a finalidade de aperfeiçoamento das Normas Paulistas, uma vez que a sugestão apresentada se justifica para possibilitar o levantamento de valores que o autor da herança mantinha depositados em instituições financeiras, sem que fosse violada a intimidade do falecido, seus herdeiros e/ou do viúvo.




  

    TABELIÃO DE NOTAS – Escritura pública de inventário e partilha de bens – Possibilidade de expedição de traslado, de certidão de inteiro teor, de certidão por extrato ou por quesitos, todas com igual valor probante – Certidões que fazem prova para efeito de levantamento de importância depositada em instituição financeira, como previsto no art. 610, § 1º, do Código de Processo Civil e no item 77 do Capítulo XIV do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça (CGJSP; Processo: 177.912/2018; Órgão Julgador: Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo; Localidade: São Paulo; Data do Julgamento: 23.01.2019).


  




  Vale ressaltar que o parecer aprovado trouxe inclusive a possibilidade de expedição de certidões em resumo nos casos de partilha efetivadas em divórcios e separações extrajudiciais.




  Assim, mesmo que não haja sigilo quanto aos atos praticados no Tabelionato de Notas, em regra, é possível resguardar o mínimo de privacidade dos interessados quanto aos bens que foram partilhados nos inventários e que integrarão o patrimônio dos herdeiros/cônjuge supérstite.




  Essa disposição justifica-se na hipótese de o de cujus deixar um vasto patrimônio a ser inventariado e partilhado, bem como quando foi realizada a partilha em bens individuais aos herdeiros, sendo possível, então, acomodar os bens nos quinhões, evitando que com a partilha se forme um condomínio geral entre os herdeiros.




  Quanto à primeira hipótese, a certidão em quesitos tem escopo de evitar a entrega do título constando o rol de todo patrimônio inventariado, sendo que a preservação da intimidade é seu maior escopo.




  Já no que se refere à segunda hipótese, surge o debate quanto à possibilidade de registro parcial do título, requerendo, pois, a cindibilidade dele quando o autor da herança deixou imóveis no monte mor. E essa questão será, a seguir, desmembrada em duas situações:




  (1) se os imóveis foram partilhados em sua totalidade para um único herdeiro/legatário/cônjuge ou




  (2) se os imóveis foram partilhados em frações ideais, formando um condomínio geral.




  Caso seja possível acomodar os quinhões em bens singulares53 (mesmo que por meio de cessões de direitos hereditários, se necessário) o requerimento e expedição da certidão em resumo, ou em quesitos, já encerra a discussão sobre a possibilidade de requerimento de registro daquele bem específico feito por quem foi aquinhoado por ele.




  Caso não seja expedida a certidão em resumo, ainda assim será possível que o herdeiro requeira apenas o registro do título na matrícula do imóvel que foi a ele pago em partilha, bastando apresentar o requerimento dirigido ao Oficial de Registro de Imóveis competente. Essa discussão possui maior interesse quando alguns dos herdeiros não querem despender os valores relativos aos registros dos bens partilhados. Dessa forma, aquele que quer regularizar a disponibilidade e continuidade registral do seu imóvel não é prejudicado pela inércia alheia.




  A questão que fomenta maior debate diz respeito à possibilidade de cindibilidade do título quando os quinhões são acomodados em frações ideais dos imóveis.




  Exemplificando, tomemos por base um imóvel que foi partilhado metade para o irmão A e metade para o irmão B. O irmão A quer que seja registrado o título que instrumentalizou a partilha, mas o irmão B diz que não possui recursos e que não o fará agora. Seria possível que o irmão A requeresse ao Registrador Imobiliário que efetuasse o registro da sua fração ideal apenas?




  Há aqueles que defendem a possibilidade de registro parcial, da fração ideal de um herdeiro que quer ver seu direito publicizado na matrícula respectiva quando os outros condôminos se opõem ao registro.




  Fazendo analogia à alienação de frações ideais de um imóvel em condomínio geral voluntário, essa corrente defende que não há vedação para os registros das frações ideais quando feitas em pagamento à herança. Ademais, defendem que a transmissão efetuada com o falecimento é automática, sendo que a partilha põe fim ao estado de indivisão, dando espaço para o condomínio que poderá ser publicizado parcialmente pelo herdeiro diligente, que não poderia ficar à mercê da (não) vontade dos outros sucessores.




  Entretanto, há também a corrente que dispõe sobre a incindibilidade do título que instrumentaliza a partilha, justificando a negativa pois não há como manter um bem em estado de indivisão (frações) limitado, restando parcela do bem atribuída ao sucessor e o restante permanecendo fictamente como se o monte mor tivesse sido desfeito.




  Enquanto existente o sistema de transcrições, era possível aceitar o registro da partilha da fração ideal transmitida para o herdeiro, mas com o advento da Lei 6.015/73, em decorrência do princípio da unitariedade matricial e da continuidade registral, há a necessidade do registro ser feito abarcando a totalidade do imóvel após desfeito o estado de indivisão patrimonial.




  Essa última posição foi a encampada pela CGJ/SP no Pedido de Providências nº 104.221/2010 no ano de 2010, que faz menção ao decidido pelo Conselho Superior da Magistratura de São Paulo (CSM/SP) na Apelação Cível nº 096477-0/3 no ano de 2003, sendo que as duas decidiram pela impossibilidade de registro parcial em relação a quinhões pagos em frações ideais do imóvel.




  

    REGISTRO DE IMÓVEIS – Pedido de providências – Formal de partilha que atribui a propriedade de imóvel único a quatro herdeiros – Registro da fração ideal de apenas um deles – Impossibilidade de registro parcial quando o objeto do formal é bem único – Título novamente apresentado, apenas para exame e cálculo – Exigências oriundas de leis supervenientes ao registro e que, por isso, não são aplicáveis - Recurso provido (CGJSP; Processo: 104.221/2010; Órgão Julgador: Corregedoria Geral da Justiça de São Paulo; Localidade: Itapeva; Data do Julgamento: 16.09.2010).




    Registro de Imóveis – Dúvida julgada improcedente – Formal de Partilha – Pretendido registro parcial e relativo ao quinhão de apenas um herdeiro – Não há como manter um estado de indivisão limitado – Registro inviável – Recurso desprovido (CSMSP; Apelação Cível: 096477-0/3; Órgão Julgador: Conselho Superior de Magistratura de São Paulo; Localidade: Catanduva; Data do Julgamento: 13.03.2003).


  




  As decisões analisaram o título judicial expedido quando findo o inventário judicial, qual seja, o formal de partilha, sendo que a mesma lógica se aplica ao inventário extrajudicial.




  Cabe a transcrição de trecho da decisão proferida no ano de 2003, repetida no corpo da decisão de 2010:




  

    A inscrição analisada ostenta, por isso, natureza múltipla, não se admitindo o registro isolado de apenas uma das transmissões, ainda que só um dos sucessores requeira o registro. Há, em outras palavras, uma interdependência das estipulações constantes do título judicial de maneira que todas devem ser levadas, acopladamente, ao fólio real. O registro isolado poderia ser admitido se um mesmo formal reunisse atos não conjugados pelo seu vínculo de interrelacionamento, mas justapostos, independentes entre si e separáveis um do outro. Tal hipótese, na espécie, porém, não se materializa, em se cuidando de um formal de partilha relativo a partes ideais de um mesmo imóvel. É preciso ter em mente que, caso um formal de partilha diga respeito a vários imóveis, atribuindo, individualizadamente, cada um deles a um sucessor diferente, remanesce presente a cindibilidade proposta pelo apelante. Situação diversa, porém, se concretiza quando a inscrição é considerada com respeito a um único bem (CSMSP; Apelação Cível: 096477-0/3; Órgão Julgador: Conselho Superior de Magistratura de São Paulo; Localidade: Catanduva; Data do Julgamento: 13.03.2003).


  




  Dessa feita, no Estado de São Paulo, não é possível que seja feito o registro de frações ideais dadas em pagamento ao sucessor, sendo que não será possível, da mesma forma, que seja emitida uma certidão em resumo de um pagamento efetuado com a fração ideal do imóvel partilhado.




  Aconselha-se que as normativas estaduais sejam analisadas, sendo possível encontrar determinados estados que preveem o registro das frações ideais de forma isolada, independentemente do registro total dos quinhões partilhados.




  Encerrada a discussão acima, cabe apenas ratificar aqui que o título expedido ao final do procedimento pelo Tabelião de Notas, seja na forma de traslado, certidão em inteiro teor ou certidão em resumo, é o título hábil para a efetiva regularização da disponibilidade dos bens recebidos em decorrência da sucessão.




  1.4.3 Fixação de emolumentos e gratuidade do procedimento extrajudicial




  No tocante aos emolumentos, conforme o art. 236, § 2º da Constituição Federal, é de competência da União, por lei ordinária federal, estabelecer normas gerais de fixação dos emolumentos devidos pelas práticas dos atos notariais e registrais.




  Tal lei foi editada no ano de 2000 e tomou o número 10.169, disciplinando em seu art. 1º, parágrafo único que o valor fixado para os emolumentos deverá corresponder ao efetivo custo e à adequada e suficiente remuneração dos serviços prestados.




  A Resolução 35 CNJ trouxe idêntica reprodução do parágrafo único da Lei Geral de Emolumentos, fazendo remissão também a outros dispositivos de fixação de emolumentos, vedação de base percentual de cálculo.




  Em sendo os emolumentos tributos, da natureza taxa, e sendo de competência estadual sua fixação em tabelas, a depender do Estado em que localizado o Tabelionato escolhido para lavrar o ato, os emolumentos serão calculados de maneiras distintas.




  Em São Paulo, as NSSCGJ dispões em seu item 79.2 e 79.3, Cap XVI, sobre como será feita a cobrança dos atos de inventário, partilha, separações e divórcio enquanto a Lei Paulista de Emolumentos (Lei 11.331/02) não contiver previsão específica dos atos atribuídos aos tabelionatos pela Lei 11.441/07.




  No que se refere aos inventários os emolumentos possuirão como base de cálculo o maior valor dentre aquele atribuído pelas partes e o venal da herança deixada, sendo excluída da base de cálculo o valor da meação do cônjuge sobrevivente. Isso quer dizer que os emolumentos incidirão no monte partível referente a herança, apenas. Os bens que pertencem ao cônjuge supérstite que em razão do regime de bens do casamento possua meação a ser reconhecida, ela não comporá a base de cálculo dos emolumentos.




  Em outros Estados, entretanto, sabe-se que o cálculo pode englobar todo acervo arrolado – não distinguindo o que é reconhecido como meação daquilo que é partilhado entre os herdeiros.




  Será analisada a questão dos bens a serem arrolados no procedimento, sendo necessário destacar que, se conforme o regime de bens escolhido pelo casal houver bens comuns, mesmo que adquiridos apenas em nome de um deles, a totalidade do bem deve ser trazido para o arrolamento dos bens, reconhecendo-se a meação do cônjuge supérstite no mesmo bem ou em outro(s) que acomode(m) seu quinhão.




  Dessa forma, para que seja feito o cálculo dos emolumentos, é de suma importância verificar se o cônjuge é meeiro e/ou herdeiro.




  Imagine o caso concreto em que o falecido era casado na comunhão parcial de bens, possuindo bens comuns (adquiridos onerosamente na constância do casamento) e bens particulares (adquiridos a título gratuito na constância do casamento ou adquiridos em momento anterior, p. ex.). Nesse caso, em concorrendo com os descendentes, o cônjuge viúvo terá direito à meação dos bens comuns e à herança dos bens particulares. Mostra-se assim, de suma importância a análise detida do regime de bens e da data de aquisição do patrimônio.




  Outro ponto importante diz respeito à concessão de gratuidade para aqueles que se declararem hipossuficientes, no termo legal, nos atos de inventários extrajudiciais.




  Quando da edição da Lei 11.441/07, o dispositivo que conferiu a gratuidade para os declaradamente pobres era o art. 1.124-A, inserido pela lei no CPC/73. Esse dispositivo dizia respeito às separações e aos divórcios consensuais feitos no âmbito extrajudicial.




  Entretanto, alargando o dispositivo acima citado, a Resolução CNJ nº 35 disciplinou em seu art. 6º, redação original, que “a gratuidade prevista na Lei nº 11.441/07 compreende as escrituras de inventário, partilha, separação e divórcio consensuais”. Com isso, houve uma extensão do alcance da norma que disciplina uma isenção de uma taxa.




  Não analisaremos a existência de uma isenção heterônoma, uma vez que a taxa dos emolumentos é de competência dos Estados, e a norma isentiva veio da União. O que será ponderado é se os Tabeliães de Notas ainda devem isentar os emolumentos quando os herdeiros se declararem pobres, sob as penas da lei. Tal discussão se faz pertinente, pois com a edição do CPC/15, essa regra, que estava no artigo regulamentando as separações e os divórcios, não foi repetida.




  O Colégio Notarial do Brasil, Seção São Paulo, se manifestou ao editar um enunciado sobre a cobrança de emolumentos dos atos notariais, que tomou o número 10, dispondo que essa norma de isenção já não possui aplicabilidade na atual circunstância.




  Cabe aqui transcrever o teor do enunciado:




  

    Enunciado nº 10: Não há gratuidade nas escrituras relativas aos atos decorrentes da Lei 11.441/2007, salvo para os casos de atos praticados em cumprimento de mandados judiciais expedidos em favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente determinado pelo Juízo (art. 98, §1º IX do Novo Código de Processo Civil c/c Item 76 do Capítulo XIII das NSCGJ/SP). Justificativa: a gratuidade nas escrituras públicas relativas aos atos decorrentes da Lei 11.441/2007 encontrava amparo legal no § 3º, do art. 1.124-A, do Código de Processo Civil de 1973. Todavia, com a edição do atual Código de Processo Civil, Lei n. 13.105, de 16 de março de 2015, que entrou em vigor no dia 18 de março de 2016, houve a ab-rogação do diploma normativo anterior e a fixação de novo arcabouço jurídico para a matéria, que passou a ser assim disciplinada: “Art. 733 (...). Pela leitura do dispositivo acima transcrito podemos concluir que a nova legislação não contemplou qualquer hipótese de concessão de gratuidade para as escrituras de separação e divórcio. E, diante da ausência de previsão legal expressa que imponha a gratuidade no atual ordenamento pátrio, deve o Tabelião exigir o pagamento dos emolumentos devidos pelos atos, bem como promover os repasses aos entes respectivos, exceto para os casos de atos praticados em cumprimento de mandados judiciais expedidos em favor da parte beneficiária da justiça gratuita, sempre que assim for expressamente determinado pelo Juízo, conforme o artigo 98, §1º IX do Novo Código de Processo Civil c/c Item 76 do Capítulo XIII das NSCGJ/SP (...)54.


  




  Vê-se que pela leitura conjugada do novo diploma adjetivo com o item da normativa paulista acima citada, não haveria que ser aplicado a isenção nos casos de inventários, sendo que as partes deveriam ser remetidas ao judiciário.




  Entretanto, o enunciado acima foi cancelado e no site do CNB-SP há a seguinte ressalva: “Prejudicado em razão do Acórdão publicado pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) no dia 27 de abril de 2018”. O acórdão citado adveio da Consulta de nº 0006042-02.2017.2.00.0000 que possui a seguinte ementa:




  

    EMENTA: 1. Consulta. 2. Tribunal de Justiça da Paraíba. 3. A consulta é respondida no sentido que “a gratuidade de justiça deve ser estendida, para efeito de viabilizar o cumprimento da previsão constitucional de acesso à jurisdição e a prestação plena aos atos extrajudiciais de notários e de registradores. Essa orientação é a que melhor se ajusta ao conjunto de princípios e normas constitucionais voltados a garantir ao cidadão a possibilidade de requerer aos poderes públicos, além do reconhecimento, a indispensável efetividade dos seus direitos (art. 5º, XXXIV, XXXV, LXXIV, LXXVI e LXXVII, da CF/88), restando, portanto, induvidosa a plena eficácia da Resolução nº 35 do CNJ, em especial seus artigos 6º e 7º (CNJ; Consulta: 0006042-02.2017.2.00.0000; Relator (a): Arnaldo Hossepian Junior; Órgão Julgador: Conselho Nacional de Justiça; Localidade: Paraná; Data do Julgamento: 25.04.2018).


  




  A interpretação dada pelo CNB/SP parece fazer sentido mesmo depois do acórdão acima citado, principalmente quando se trata de inventários com bens a serem partilhados. Mesmo que o de cujus tenha deixado um patrimônio imobilizado em bens, os herdeiros possuem meios legais para levantar as quantias necessárias e proceder ao inventário extrajudicialmente.




  Entende-se, portanto, que a Resolução nº 35, após a alteração de 2020, manteve a redação dos arts. 6º e 7º, e que as normas paulistas, que também foram revisadas e reformuladas no início do ano de 2021, nos itens 80 e subitens, ainda fazem referência a concessão de gratuidade nos atos de inventário no âmbito extrajudicial em decorrência do decidido pelo CNJ.




  Inclusive a doutrina ainda explica sobre o tema, nos dizeres de Rosa e Rodrigues:




  

    Um possível benefício que se poderia apontar para o inventário judicial é a gratuidade da justiça, decorrente do direito fundamental à assistência judiciária gratuita, consagrado no artigo 5º, inciso LXXIV, da Constituição da República. No entanto, também na esfera notarial é possível obter a gratuidade para a realização da escritura, conforme se pode extrair do artigo 7º da Resolução n. 356 do CNJ. Destaque-se, nesse sentido, a que tal qual num processo judicial, basta aos interessados declarar impossibilidade de arcar com os emolumentos55.


  




  Apesar de existir corrente favorável a aplicação da concessão da gratuidade dos inventários feitos pelos Tabeliães de Notas com a simples declaração de pobreza firmada pelas partes, sem qualquer averiguação da veracidade da declaração prestada, recente decisão proferida pela 2ª Vara de Registros Públicos da Capital de São Paulo56 decidiu pela possibilidade de se averiguar o status de pobreza declarado, destacando-se, assim, o caráter não absoluto de tal declaração.




  Na decisão acima citada encontra-se menção à jurisprudência dominante no TJSP no seguinte sentido:




  

    (...) Com efeito, a gratuidade da justiça é devida apenas àqueles com comprovada insuficiência de recursos para pagar as custas, as despesas processuais e os honorários advocatícios, conforme vigente regramento do NCPC, art. 98. Mesmo na plena vigência da Lei 1.060/50, os requisitos ali estabelecidos eram avaliados à luz do que dispõe a CF – art. 5º, LXXIV, que determina que a assistência jurídica integral e gratuita é devida aos que efetivamente comprovarem insuficiência de recursos. Assim, é lícito ao Juízo tanto exigir a apresentação de documentos comprobatórios quanto denegar o benefício se os elementos dos autos desde logo indicarem a ausência dos requisitos para a concessão do benefício. No caso concreto, o que se verifica é que um dos agravantes têm valores expressivos em aplicações financeiras (fls. 155), marcadas pela fácil liquidez, situação a elidir a declaração de pobreza apresentada. Disso tudo decorre que os agravantes não são pobres na acepção jurídica do termo, de modo que foi bem o juízo monocrático ao indeferir os benefícios da justiça gratuita (...) (TJSP, Agravo de Instrumento 2118797-42.2016.8.26.0000, 1ª C. de Direito Privado, Rel. Durval Augusto Rezende, j. 09.09.2016).


  




  Em razão da autonomia e liberdade na qualificação, e em São Paulo, conforme o item 80.2 das NSCGJ/SP, se motivadamente, o Tabelião suspeitar da verossimilhança da declaração de pobreza, será feita comunicação do fato ao Juiz Corregedor Permanente, por escrito, com exposição de suas razões, para as providências pertinentes.




  Por fim, sabe-se da importância dos cartórios no acesso à justiça e aqui não se nega àqueles que a necessitam. Apenas entende-se por bem que a concessão de gratuidades possua um parâmetro concreto, e não que seja indistintamente conferida a qualquer um, ceifando a possibilidade de obtenção daqueles que realmente fazem jus ao benefício.




  1.4.4 Possibilidade de buscas quanto às escrituras lavradas




  A análise deste item nos remete ao último artigo disposto na Resolução CNJ nº 35 das questões gerais.




  O art. 10, foi modificado pela Resolução CNJ nº 326/2020 para excluir a referência a Lei 11.441/2007, e no que se refere aos inventários, possui relevância apenas na sua parte final, já que não se cogitaria a necessidade de levar o traslado/certidão do ato ao Registro Civil das Pessoas Naturais, visto que nenhum reflexo se vislumbra naquela seara.




  A relevância para o ato aqui tratado está na disposição de que “o Tribunal de Justiça deverá promover, no prazo de 180 dias, medidas adequadas para a unificação dos dados que concentrem as informações dessas escrituras no âmbito estadual, possibilitando as buscas, preferencialmente, sem ônus para o interessado”.




  Já é realidade, em âmbito nacional, a consulta das escrituras públicas de inventário e partilha pela Central Notarial de Serviços Eletrônicos Compartilhados – CENSEC, instituída pelo Provimento CNJ nº 18 de 28 de agosto de 2012. Em um dos considerandos, verifica-se a remissão a Lei 11.441/2007 ao criar a Central de Escrituras de Separações, Divórcios e Inventários – CESDI, viabilizando sua rápida e segura localização.




  A Resolução CNJ nº 35 disciplinou que, preferencialmente, a pesquisa deveria ser viabilizada sem ônus para os interessados, e foi o que aconteceu. Atualmente, é possível que todos tenham acesso, em âmbito nacional, acessando o site eletrônico www.censec.org.br, clicando no ícone “consulta CESDI” e informando qualquer dos dados ali dispostos (nome, documento, tipo do ato, e escolhendo a unidade federativa, se quiser) de forma gratuita a informação de existência do ato lavrado em qualquer tabelionato de notas.




  Caso o interessado queira saber sobre atos que foram lavrados no Estado de São Paulo a consulta é feita pela Central de Atos Notariais Paulista – CANP (www.canp.org.br), sendo a pesquisa realizada na mesma sistemática, sem custas ao interessado.




  A pesquisa abrange os atos lavrados a partir de 2012 e não é necessário que seja efetuado qualquer cadastro prévio. Basta o acesso ao site e a inclusão das informações para que o resultado seja a negativa de lavratura do ato ou a informação positiva. Caso o resultado seja positivo, a CESDI informa ao interessado as informações do número do Livro, página e data em que o ato foi lavrado, juntamente com a indicação sobre qual foi o Tabelionato responsável pela lavratura, possibilitando o requerimento da certidão do ato, caso assim deseje o cidadão.




  Por fornecer uma consulta rápida, segura e confiável, as centrais eletrônicas devem ser exaltadas em seu trabalho social realizado. Ajudam os profissionais do direito a terem informações confiáveis, criam banco de dados propícios para pesquisas acadêmicas, auxiliando no aprimoramento tecnológico dos serviços extrajudiciais, tudo com o intuito de prestar um serviço público de excelência.




  Conforme dito alhures, encerra-se aqui a análise dos artigos da Resolução CNJ nº 35 que disciplinavam os aspectos gerais dos atos lavrados em decorrência da Lei 11.441/2007.




  No próximo capítulo, os assuntos analisados estão relacionados exclusivamente à lavratura dos inventários extrajudiciais.




  1.5 ATOS REFERENTES AO INVENTÁRIO E À PARTILHA




  Do artigo 11 ao artigo 32, a Resolução trata do ato ora estudado, de forma que serão analisados a seguir os pontos específicos na lavratura do inventário, ultimando-se na partilha, ou lavrando-se o inventário negativo, relacionando os temas práticos vividos no dia a dia do Tabelionato. No próximo capítulo o tema será abordado com viés ao Registro de Imóveis.




  1.5.1 Nomeação de interessado para representar o espólio – O inventariante




  O primeiro artigo aqui analisado, o art. 11, impõe a obrigatoriedade de nomear um interessado (nomenclatura utilizada no texto da Resolução) para que represente o espólio.




  Os poderes do inventariante vão muito além dos poderes de representação do espólio, seja judicial ou extrajudicialmente. O inventariante possuirá poderes para administrar os bens deixados pelo falecido e, conforme já analisamos em tópico anterior, pode ser o responsável por fazer cumprir o testamento, situação em que ocorre a junção das funções de inventariante e testamenteiro.




  Quanto ao momento em que o inventariante será nomeado pelos herdeiros e, em sendo o caso, pelo cônjuge/companheiro supérstite, dependerá da normativa estadual cuja qual o Tabelião está vinculado.




  Sobre o tema, a resolução nº 452, de 22 de abril de 2022 acrescentou três parágrafos ao artigo 11 da Resolução nº 35 do CNJ, determinado que o meeiro e os herdeiros poderão nomear inventariante através de escritura pública anterior à partilha ou à adjudicação.




  Além disso, tal alteração prevê que, neste caso (nomeação anterior), o inventariante poderá representar o espólio e buscar informações bancárias e fiscais necessárias à conclusão de negócios essenciais para a realização do inventário e no levantamento de quantias para pagamento do imposto devido e dos emolumentos do inventário, assim como também passou a prever que a nomeação do inventariante será considerada a data inicial do procedimento de inventário extrajudicial.




  Entretanto, cabe pontuar que a normativa estadual deve sempre ser analisada pelo Tabelião e, em caso de lacuna legislativa, aplica-se a resolução federal citada alhures.




  A escritura pública autônoma de nomeação de inventariante é necessária quando os herdeiros não possuem a real noção de todo patrimônio deixado pelo autor da herança ou quando os herdeiros desejem que seja efetuado os pagamentos dos credores eventualmente existentes do falecido e os pagamentos de impostos e taxas, possibilitando a partilha dos bens livres de ônus tributários, por exemplo.




  É o que dispõe Andrea Gigliotti e Jussara Modaneze:




  

    Pode ser lavrada também uma escritura autónoma de nomeação de inventariante, seja para quitar o imposto de transmissão, com o saldo bancário deixado pelo autor da herança, desde que esse saldo integre a base de cálculo do imposto, ou para “cumprir obrigação de fazer: outorgar escritura definitiva de imóvel compromissado à venda pelo autor da herança e quitado antes de seu falecimento57.


  




  Em São Paulo, o item 106.1 das NESCGJ/SP, dispõe que a nomeação do inventariante extrajudicial pode se dar por escritura pública autônoma, assinada por todos os herdeiros para cumprimento de obrigações do espólio e levantamento de valores. O inventariante nomeado poderá reunir todos os documentos e recolher os tributos, viabilizando a lavratura da escritura de inventário.




  No Rio Grande do Sul, a Consolidação Normativa Notarial e Registral, reformulada em 2020, também traz semelhante regramento em seu artigo 902, veja:




  

    O meeiro e os herdeiros poderão, antes da confecção de escritura pública definitiva de partilha, prestarem declarações por meio de instrumento público, nomeando representante ao espólio com poderes para representar este perante estabelecimentos bancários e instituições fiscais, seja para possibilitar o acesso a dados bancários e fiscais que possam ser relevantes à partilha, seja para tornar viável a transferência de titularidade de conta bancária da pessoa falecida58.


  




  O Provimento Conjunto nº 93/2020 de Minas Gerais, que instituiu o reformulado Código de Normas da Corregedoria-Geral de Justiça do Estado, também dispõe, em seu art. 20859, sobre a possibilidade de lavrar a escritura autônoma de nomeação de inventariante assinada por todos os interessados.




  Um dos poderes interessantes e expressamente mencionados no parágrafo único do art. 902 da Consolidação do Rio Grande do Sul, que a doutrina já consagrou como sendo passíveis de ser exercidos pelo inventariante, diz respeito à possibilidade de “representar o espólio para dar cumprimento às obrigações assumidas e quitadas em vida pelo de cujus, em especial assinar escrituras públicas de efetivação de promessa de compra e venda”.




  Essa possibilidade não consta expressamente nas Normas Paulistas, mas o Conselho Superior da Magistratura já se manifestou pela possibilidade, em 2015, na Apelação Cível nº 0000228-62.2014.8.26.0073, fazendo remissão ao decidido em 2012 pela 1ª Vara de Registros Públicos de São Paulo no Processo nº 0011976-78.2012.8.26.0100, quando disse que o escopo da Lei 11.441/2007 foi agilizar e facilitar o procedimento de transferência do patrimônio em razão da morte.




  

    Registro de Imóveis – Dúvida – Escritura pública de compra e venda de imóvel prometido à venda pelo falecido – Exigência de alvará judicial autorizando a outorga – Desnecessidade, em razão da lavratura de escritura pública em que se nomeou pessoa com poderes de inventariante para cumprir as obrigações pendentes do de cujus – Recurso provido (CSMSP; Apelação Cível: 0000228-62.2014.8.26.0073; Órgão Julgador: Conselho Superior de Magistratura de São Paulo; Localidade: Avaré; Data do Julgamento: 03.03.2015).




    PARTILHA – REPRESENTANTE. Desnecessário alvará judicial para a lavratura da escritura por representante do espólio nomeado por ocasião da lavratura da escritura de inventário e partilha, devendo constar da escritura de partilha o nome do promissário comprador (1VRPSP; Processo: 0011976-78.2012.8.26.0100; Órgão Julgador: 1ª Vara dos Registros Públicos de São Paulo; Localidade: São Paulo; Data do Julgamento: 11.04.2012).


  




  Dessa forma, em ambas as decisões, restou estipulado pela não necessidade de expedição de alvará para o cumprimento da obrigação de outorgar escritura pública definitiva quando a quitação da promessa de compra e venda se deu quando o vendedor ainda estava vivo, falecido na atual situação.




  Doutrina especializada no tema, dispõe que:




  

    (...) poderá acontecer de ter o autor da herança deixado apenas obrigações a serem cumpridas, como, por exemplo, a outorga de escritura de venda e compra, cujo preço já foi integralmente pago quando do compromisso particular anteriormente firmado pelo falecido. Em situações como esta, mostra-se indispensável a indicação de um inventariante que, em nosso sentir, pode ser realizado através do procedimento extrajudicial, muito mais simples, e ágil. Neste caso, os interessados nomearão, na própria escritura pública uma pessoa que ficará responsável pelo cumprimento dessas obrigações60.


  




  É importante frisar, como já explanado, que todos os atos que possuem seu fundamento jurídico baseado na Lei 11.441/07 devem contar, obrigatoriamente, com a presença de um advogado. E aqui, na nomeação autônoma de inventariante, isso não é diferente. Todos os herdeiros e/ou cônjuge/companheiro supérstite devem participar possuindo advogado comum ou individual para o devido aconselhamento jurídico.




  1.5.1.1 Possibilidade de nomeação plúrima de inventariantes 




  Aqui a hipótese é a seguinte: é possível nomear mais de uma pessoa como inventariante, atuando conjuntamente ou até mesmo, isoladamente?




  Para respostas afirmativas é possível defender dois argumentos: (1) a existência de bens em mais de uma localidade, sendo que a nomeação de mais de um inventariante facilitaria o levantamento de contas bancárias deixadas pelo falecido em Estados diferentes, e (2) a necessidade de diligências outras que demandam conhecimentos técnicos que apenas um não os domina.




  Além disso, soma-se a não existência de vedação legal para tanto. Apesar da Resolução CNJ nº 35 utilizar a palavra “interessado” e o art. 617 do CPC/15 disciplinar a nomeação de “inventariante”, não há vedação para que, querendo, os herdeiros nomeiem extrajudicialmente mais de um interessado encarregado das diligências iniciais necessárias.




  Como estamos no campo da consensualidade, em sendo todos maiores e capazes, sabedores das responsabilidades firmadas, não há motivo para cercear a liberdade das partes em uma situação que em nada prejudicaria qualquer interessado.




  Apenas cabe uma ressalva: na sistemática do Estado de São Paulo, quando do preenchimento da declaração do Imposto de Transmissão Causa Mortis, no portal eletrônico disponibilizado pela Secretaria da Fazenda para tanto, há, no referido sistema, apenas um campo para preenchimento dos dados do inventariante. Dessa forma, em São Paulo, caso o Tabelião resolva por entender pela possibilidade de nomeação de vários inventariantes (atuando conjunta ou isoladamente), deverá indicar no ato qual deles é o responsável pela declaração fazendária.




  Parece salutar também, que sejam delimitados os poderes dos inventariantes na escritura autônoma, como qual deles responderá o espólio judicialmente, qual deles ficará responsável pelos pagamentos tributários, e assim discriminadamente todos os poderes bem delimitados, até mesmo para evitar futuros questionamentos.




  Entretanto, também encontramos vozes pela negativa de nomeação de mais de um inventariante entendendo que a divisão de confiança pode contribuir para o tumulto do ato. Cite-se o teor da decisão monocrática da Ministra do Superior Tribunal de Justiça, Maria Isabel Galloti, no Agravo em Recurso Especial nº 1.375.702 – PR (2018/0258039-4), julgado em 2018, que negou seguimento ao recurso especial em face de acórdão do Tribunal de Justiça do Paraná por esse motivo, possuindo a seguinte ementa:




  

    PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. INVENTÁRIO. CPC/73, ART. 982. NCPC, ART. 610. PEDIDO DOS HERDEIROS QUE A INVENTARIANÇA SEJA EXERCIDA POR DUAS (2) PESSOAS. INDEFERIMENTO PELO JUÍZO MONOCRÁTICO. DETERMINAÇÃO DE EMENDA DA INICIAL E INDICAÇÃO DE APENAS UM (1) INVENTARIANTE. POSSIBILIDADE. CONDUÇÃO DO PROCESSO A CARGO DO PRUDENTE ARBÍTRIO DO MAGISTRADO, MESMO NOS PROCEDIMENTOS DE JURISDIÇÃO VOLUNTÁRIA. HIATO LEGISLATIVO QUANTO AO RITO QUE NÃO IMPORTA ENTREGÁ-LO AO ARBÍTRIO DAS PARTES. CPC/73, ART. 1.109. NCPC, ART. 723, PARÁGRAFO ÚNICO. NECESSIDADE DE INVENTARIANÇA CONJUNTA, ADEMAIS, NÃO SUFICIENTEMENTE JUSTIFICADA. RECURSO CONHECIDO E DESPROVIDO, COM REVOGAÇÃO DA ANTECIPAÇÃO DA TUTELA RECURSAL (AREsp n. 1375702/PR, relator Ministra Maria Isabel Gallotti, DJE de 04.12.2018).
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